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RESUMO:

Tendo como foco o lugar de encontro entre populações tradicionais e as forças culturais modernizantes, o objetivo geral do estudo foi o de circunscrever, entre a população de quilombolas ainda residente na chamada região do Sapê, ao norte do Espírito Santo, as formas representacionais mnêmicas tradicionalmente relacionadas ao grupo; identificar seu papel na articulação e conformação dos novos conteúdos trazidos pela modernidade; investigar o arranjo que possibilita formular a identidade neste meio e relacionar as representações deste passado compartilhado às mudanças ambientais e sociais que recentemente impactaram a sua região. Ao todo 38 participantes, homens e mulheres de três gerações e ainda residentes nas comunidades compuseram o estudo que se subdividiu em três abordagens: “Memórias Sociais de Juventude”, “Memórias Sociais da Gravidez e do Parto” e “Memória Identidade e Transmissão”. Para coleta dos dados foi utilizado um roteiro semi-estruturado de entrevista e os resultados obtidos, interpretados segundo os pressupostos da Análise de Conteúdo.
Palavras-chave: Memória Social; Identidade; Quilombolas; Populações Tradicionais.
ABSTRACT:

Looking for the metting between traditional populations and the modern cultural strengths, the general objective of the study was it of circumscribing, between the population of quilombolas, still resident in the called Região do Sapê, to the north of the Espírito Santo state, the reminiscences traditionally related with the group; to identify his paper in the articulation and resignation of the new contents brought by the modernity; to investigate the arrangement what it makes possible to formulate the identity in this environment and connect this representations of this past shared to the environmental and social changes that recently shocked his region. Altogether 38 participants, men and women of three generations and still residents in the communities composed the study that was subdivided in three approaches: “Social memories of Youth”, “Social Memories of the Pregnancy and of the Childbirth” e “Memory Identity and Transmission”. For collection of the data it was used a semi-structured itinerary of interview and the obtained results interpreted according to the presuppositions of the Content Analysis.

key words: Social Memory; Identity; Quilombolas; Traditional Populations.
RÉSUMÉ: 

En se concentrant sur le lieu de rencontre entre les populations traditionnelles et la modernisation des forces culturelles, l'objectif général de cette étude était limitée de la population des Quilombolas résident encore sur la région appel Sape, au nord du Saint-Esprit, les formes de représentation mnémonique traditionnellement liées au groupe, d'identifier leur rôle dans la formulation et de mise en forme du nouveau contenu apporté par la modernité, et d'enquêter sur l'arrangement qui permet à l'identité formuler dans ce milieu et les déclarations se rapportent à ce problème commun passé changements environnementaux et sociaux qui ont récemment touché la région. Au total, 38 participants, hommes et femmes de trois générations et qui vivent encore dans les communautés qui composent l'étude a été subdivisé en trois approches:. "Social souvenirs de jeunesse», «Mémoires de la social pour une grossesse et l'accouchement" et "identité et la mémoire de transmission" Pour recueillir les données nous avons utilisé un des entretiens semi-structurés et les résultats ont été interprétés selon les hypothèses de l'analyse du contenu. 

Mots-clés: Mémoire Sociale, Identité, Quilombolas, Populations Traditionnelles.
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Tempo, tempo, tempo, tempo.

 
Caetano Veloso.
Apresentação: Zonas de Fronteira.

Não é recente o interesse que cerca os relatos da memória. De Proust e Joyce a Machado de Assis e Borges, passando por autores tão diferentes quanto Sartre ou Nelson Rodrigues é possível identificar uma extensa produção literária de cunho memorialista. Ou ainda nas diversas correntes filosóficas e científicas que, de Platão a Bergson, Halbwachs ou Bartlett pretendem dar conta desta “região da experiência coletiva e individual” (Duvignaud, 2008, p. 9) constituída pelas reminiscências. 

Será, entretanto, entre o final do século XIX e princípio do século XX, na especificidade do contexto econômico, social e cultural engendrado pela modernidade e suas revoluções econômicas, políticas e religiosas, que a questão da memória vai se fixar como um tema central. Seja para a literatura, a psicologia ou para as ciências sociais, este deslocamento de valores até então tidos como universais vai ser comumente identificado à experiência histórica inédita de transposição dos fundamentos e práticas que abasteciam as sociedades rurais, tradicionais e comunitárias em direção a uma composição técnica, urbana e industrializada. (Jedlowski, 2005; Namer, 1994)

Este novo modelo e as mudanças nas formas de interpretação da realidade que ele impõe, atravessaram a era moderna e se ratificaram em nossa contemporaneidade. Entretanto, a conseqüente (re)construção de vocábulos e conceitos que exprimissem a complexidade das novas configurações sociais e políticas hegemônicas não se fez de uma hora para outra. Muito menos de forma idêntica no tempo e no espaço para as diferentes comunidades e grupos, que acabam por adotar posições híbridas de adesão e / ou repulsa frente a ele. 

Esta posição de proximidade e distanciamento, sedução e aversão, das diversas identidades culturais frente às inovações trazidas pela modernidade fixa o campo inicial deste trabalho. Hibridismo definido pelo que Santiago (1978) vai denominar de “entre-lugar” discursivo: áreas de encontro (e de conflito) entre as diferentes formas narrativas que compõem um território cultural e social em mutação, nas quais a memória vai ocupar um lugar central.

A oportunidade de realizar a pesquisa sobre as formas culturais que definem estes “territórios culturais e sociais em mutação” surgiu do contato com comunidades remanescentes de quilombos, localizadas ao norte do estado do Espírito Santo, em uma região conhecida como Sapê do Norte. Esta região, que abriga atualmente os municípios de Conceição da Barra e São Mateus, foi no passado um importante pólo do regime escravagista, sendo o porto de São Mateus um dos mais importantes pontos de chegada e distribuição de escravos para as fazendas de cana de açúcar e café do estado. (Novaes, n.d.)

Desde as últimas décadas do século XX este território tem sido alvo de radicais transformações, demarcadas a partir da instalação do maior complexo agroindustrial de celulose do planeta e de toda a infra - estrutura que o acompanha e alimenta. Para tanto, além dos extensos plantios de eucalipto que abastecem as fábricas de matéria-prima, neste período foram construídas estradas e rodovias para o escoamento da produção, bairros criados para abrigar funcionários, incluindo ainda os investimentos e empreendimentos do estado em saneamento, saúde e educação básicos. 
Historicamente, de formas mais ou menos violentas, as comunidades remanescentes foram sendo paulatinamente expulsas da região. Sem opções de trabalho após a derrubada da mata e com exíguas porções de terra para a agricultura, as cerca de 12 mil famílias que habitavam a região até 1967, ano da inauguração da primeira fábrica, estão hoje reduzidas a 1.200 famílias . Plantam o mínimo, insuficiente para a subsistência; dedicam-se à produção do carvão a partir dos resíduos do eucalipto ou sub-empregam-se em empresas terceirizadas, que prestam serviços às fábricas. Como em todo espaço onde as oportunidades de trabalho e estudo são escassas, entre os quilombolas pode ser identificado um êxodo crescente em direção à área urbana, particularmente na faixa entre 20 e 59 anos, que vai para a cidade em busca de escolarização e trabalho (Koinonia, 2005). Ficam nas comunidades as crianças, que são muitas, os idosos ou aqueles que estabeleceram um vínculo mais forte com o meio rural. 


O conjunto destas comunidades é variado. Existem desde as mais recolhidas, encravadas em meio a quilômetros ininterruptos da monocultura de eucalipto; até aquelas localizadas na beira da BR-101 - importante via de ligação entre as regiões sudeste e nordeste do Brasil- e, portanto, muito mais suscetíveis ao intercâmbio com o meio urbano. Estas comunidades, hoje organizadas, reivindicam da empresa entre 200 e 250 mil hectares de terra como seus (Calazans, 2009) e oscilam entre o que tido como uma “ascensão” financeira promovida pela comercialização do carvão, onde se reproduzem as péssimas condições de vida e trabalho; e a resistência, no ensejo de constituir uma auto-imagem renovada de quilombola.

No caso deste estudo, que trata do encontro entre uma forma cultural denominada tradicional e outra denominada global, moderna ou contemporânea, é importante salientar que o sentido de “tradição” não está sendo nunca empregado nas formas pejorativas de provinciano ou convencional, por exemplo. A idéia de “conhecimento tradicional” estará sempre sendo utilizada na forma precisada por Alonso (2005), como “produto de observação milenar, repetido, estruturado e organizado com uma metodologia que depende de cada organização social” (p. 298), sustentado por seu valor cultural, percebido necessariamente como não uniforme e não acabado, desenvolvido e transformado coletivamente geração a geração por via da transmissão oral. Nesta transmissão, a valorização dos símbolos que se perpetuam nas narrativas e a valorização da palavra que, relacionada aos antepassados, torna-se marco do conhecimento adquirido por aquela comunidade. (Hall, 2006)

Neste sentido, foram inúmeros os impactos trazidos. Nas comunidades tradicionais e locais do norte do Espírito Santo, as formas de subsistência estruturavam-se sobre formas primárias de produção, através da coleta e da pequena agricultura, em uma dependência integral do meio. No caso das comunidades do Sapê, do bioma relativo à mata atlântica. As formas de transmissão da cultura se davam através do encadeamento oral, passado sujeito a sujeito; e sua organização social fazia-se de modo muito mais horizontalizado, através dos mecanismos engendrados pelas comunidades para administração coletiva do território, do que na forma verticalizada do Estado e suas instituições.

Entretanto, já em uma abordagem preliminar, foi possível perceber que, apesar das fraturas e desarticulações promovidas por estas novas forças, as transformações deflagradas pela chegada tardia da modernidade no território não foram suficientes para estabelecer uma homogeneização, muito menos um consenso, em seu tecido social. A instalação da fábrica sugere muito mais um conflito psicossocial do que a subjugação integral de um modelo por outro, e sinaliza a necessidade de construção de novas orientações sociais, partilhadas por um grupo quando se defronta com novos elementos, exógenos à sua cultura. 

As questões que derivaram daí, longe de esgotar a discussão, realimentam a temática inicial e a tornam mais complexa: como estes novos paradigmas epistemológicos, sociais e culturais, inaugurados pela modernidade foram apropriados pelas populações tradicionais que ancestralmente ocupavam o território norte do ES? Como estas teorias não familiares, pertencentes a um universo reificado, originalmente estranho a estes grupos, puderam ser ancoradas às crenças e práticas que serviam de pano de fundo às representações anteriormente estruturadas? Como e quando estas novas teorias passaram a se objetivar no discurso cotidiano destas comunidades? Como as antigas práticas e crenças são recordadas e transmitidas?

Está claro que a possibilidade de abranger de forma integral estas transformações, em todas as suas variações, em todas as comunidades, não seria possível em uma única tese. Isso vai ser reiterado inúmeras vezes nas descrições das pesquisas. Algumas vezes pela própria complexidade do objeto a ser analisado; outras, como opção teórica de recusa à totalidade de uma narrativa única sobre o grupo em questão. 

Neste sentido, pode-se dizer que o objetivo geral do estudo foi o de circunscrever, entre a população de quilombolas ainda residente na região do Sapê do Norte, as formas representacionais tradicionalmente relacionadas ao grupo; identificar seu papel na articulação e conformação dos novos conteúdos trazidos pela modernidade e investigar o arranjo que possibilita formular a identidade neste meio.

 Partindo destas primeiras questões, houve a busca de um conceito que fosse flexível o suficiente para interpretar este lugar de fronteira, de (des)encontro entre as diferentes formas interpretativas do real,  e da capacidade que um discurso tem de se apropriar das formas alheias, reescrevendo e narrando o outro a seu modo, ininterruptamente. Neste sentido, os estudos sobre as formas simbólicas de marcação do tempo e sobre a Memória Social se mostram adequados em dois sentidos: no primeiro como uma “meta-questão”, como uma problemática muito próxima das questões que demandaram os estudos pioneiros de Bartlett e Halbwachs sobre memória coletiva, gerados, como é sabido, no contexto da desterritorialização decorrente da primeira guerra mundial e do vertiginoso processo de transformações e rupturas com o passado que ela imprimiu. (Namer, 1994; Nascimento & Menandro, 2005). 

No segundo sentido, no âmbito de uma perspectiva psicossocial, como categoria organizadora de experiências e percepção, que ilumina esta capacidade de contínua reorganização da atividade representacional e ajuda a compreender o “hibridismo” (Bhabha, 2001; Hall, 2006) de sua composição. Montagem seletiva, que associa as crenças estáveis e estabelecidas há muito pelas comunidades às mais modernas formas de nomeação e de recursos tecnológicos em um mesmo discurso, e que se utiliza da reorganização dos traços mnêmicos para uma re-significação da realidade.

Além desta apresentação, a tese é composta por um capítulo introdutório, onde são examinadas as teorias e conceitos que nortearam os estudos, traçando um percurso epistemológico que os situa frente às condições sociais e históricas de sua utilização e as circunstâncias que acompanham seus freqüentes reposicionamentos. 

Quanto aos três estudos que compuseram o trabalho, ainda que estejam aparentemente separados por temas diferentes, derivam, cada qual em sua especificidade, das questões sociais e teóricas acima levantadas. Dois dos temas – adolescência e gravidez - refletem momentos da vida expressivamente significativos e com potencial para ilustrar o impacto dos “novos tempos”; e o terceiro finaliza o conjunto contemplando o movimento dos elementos identitários constitutivos desse enfrentamento. Possuem como pano de fundo comum estas reconstruções necessárias à sobrevivência das comunidades remanescentes e à produção de novas formas de fixação no território, nas quais a experiência do tempo e sua simbolização estão intrinsecamente implicadas. Funcionam de modo exemplar, tanto para a compreensão específica de um grupo determinado; quanto para a definição geral e contemporânea do drama que compõe a modernidade e sua forma tardia, a pós- modernidade. Como encenação paradigmática dos conflitos gerados pela globalização das formas ocidentais de representação do real em contraste com formas culturais agônicas, minoritárias ou resistentes. 

Assim, o primeiro desses estudos, “Memórias sociais de juventude”, teve, como já sugere o título, o objetivo de pesquisar as memórias sociais de juventude entre quilombolas ainda residentes nas comunidades e pertencentes às gerações nascidas antes da instalação da fábrica. Sua finalidade foi relacionar as representações deste passado compartilhado às mudanças ambientais e sociais que impactaram a região e às reformulações territoriais e temporais das comunidades; relacionando ainda a seleção das formas mnêmicas mais relevantes, sempre referidas às perdas sofridas, ao distanciamento sentido pelos participantes com relação às gerações subseqüentes. Este primeiro estudo estabelece como metodologia a fundação destas memórias nos suportes materiais representados pelas abscissas do tempo e do espaço, que, segundo Brockmeier (2002), Halbwachs (1925/1994), ou Valencia (2005), funcionam como a garantia de partilha, como a estrutura de coesão que permite o caráter efetivamente social das memórias e sua fundação.

No segundo ensaio, “A Gestação do Tempo e o Tempo da Gestação. Memórias Sociais da Gravidez e do Parto”, a pesquisa teve como objetivo principal a análise das interpretações acerca do corpo feminino grávido, realizadas pelas mulheres das comunidades. Mais especificamente, na análise das memórias partilhadas de prescrições, celebrações ou interditos que antecederam e acompanharam a gravidez e o parto entre mulheres que os vivenciaram na fase anterior à estabilização da agroprodução e à conseqüente modernização do território; bem como a construção discursiva que narra estas memórias de forma coletiva e as práticas de saúde e cuidado que dela decorrem. Este segundo artigo, por sua vez, vai acrescentar ao estabelecimento dos suportes materiais do tempo e do espaço e à sua organização um segundo adendo, assimilado como resultado da primeira pesquisa, e que diz respeito à complexa dinâmica das representações mnêmicas, capaz de, por um lado, de ser a responsável pelo fornecimento dos suportes materiais das reminiscências; e, por outro, estar submetida ao crivo implacável exercido pelas formações sociais contemporâneas. Nesta dinâmica, as relações, nem sempre lineares, entre as lembranças trazidas pelos entrevistados e as representações sociais, que, ao se associarem seletivamente à determinadas representações mnêmicas, as retiram do limbo e as fazem subsistir como características originais do grupo.

Finalmente, no terceiro estudo, “Identidade, Memória Social e Transmissão”, a pesquisa teve como objetivo identificar entre adultos e adolescentes das comunidades, a relação que se estabelece entre a “transmissibilidade” de um conteúdo e a memória social. Particularmente no que se refere ao papel que esta transmissibilidade exerce nas formas de atualização destes conteúdos mnêmicos; bem como a importância desta atualização para a construção da identidade social do grupo. Discute-se ainda as relações que se estabelecem entre Memória e Identidade Social, particularmente a partir da premissa que posiciona o passado como reconstrução, fundado dialeticamente, em função das inúmeras necessidades do presente e de sua conjuntura histórica, política e ideológica. Na análise desta reconstrução, que se estabelece não como originária, mas sim como “verossímil” (Bonardi, 2005), um retorno ao contexto de sua enunciação e à eficácia social desta dinâmica para a manutenção do grupo e para sua homeostase.
No último capítulo, finalmente, são retomadas as questões iniciais que motivaram a pesquisa e propostas determinadas interpretações que buscam interagir com os dados coletados e os aspectos teóricos levantados. 

Longe de esgotar a temática, como já foi dito, os capítulos testam uma aproximação acerca da dinâmica e da movimentação espaço-temporal das memórias sociais, que se revelam tanto na trajetória social, histórica e cultural percorrida por um grupo determinado; quanto, pelo lado oposto, na fixação e no estabelecimento de identificadores concretos e reconhecidos pelo grupo que permitem a formatação das reminiscências: os “instrumentos de que a memória coletiva se serve para recompor uma imagem do passado em consonância com os pensamentos dominantes da sociedade”. (Cabecinhas, 2006). 

Já vestindo a pele do artista
O tempo arrebata-lhe a garganta


O velho cantor subindo ao palco

Apenas abre a voz e o tempo canta.






Chico Buarque.

Chico Buarque.

Capítulo Um: Entradas e Bandeiras.


Neste capítulo serão examinadas as teorias e conceitos que nortearam os estudos, traçando um percurso epistemológico que os situa frente às condições sociais e históricas de sua utilização e as circunstâncias que acompanham seus freqüentes reposicionamentos. Mesmo com o evidente perigo dos esquematismos, inevitável às dimensões de um capítulo de tese, as definições apresentadas têm como vantagem apurar o sentido do que será utilizado como norte teórico, ressaltar a atualidade destes conceitos e as inúmeras possibilidades de interpretação do real que eles oferecem.

O marco zero desta relação entre a memória e a cultura ocidental, moderna e “europeizada” pode ser situado no contexto das transformações que caracterizam o final do século XIX e o princípio do XX. Aparecimento significativamente localizado, no esteio das mudanças que causam e são causadas pela primeira grande guerra mundial e a universalização do modelo dos “Estados-Nação”; pela crescente urbanização da população e estatização dos sistemas de saúde e educação; pela industrialização das cidades e o progresso da técnica e do pensamento científico em detrimento das práticas e dos conhecimentos tradicionais.

Sob o peso destas novas circunstâncias e do necessário estabelecimento de categorias e conceitos para sua formulação (Namer, 1994), o estudo da memória pode ser demarcado por dois grandes campos, que definem de forma inteiramente distinta entre si os parâmetros de sua abordagem. No primeiro deles- representado de modo exemplar pela psicanálise -, a memória é concebida em termos individualizados, fundada por uma percepção particularizada e única do real; tão intimamente relacionada à fundação do sujeito que se torna causa de sua fratura e fonte de seus traumas psíquicos: “Os histéricos sofrem principalmente de reminiscências” vão proferir Breuer e Freud (1893/1987, p. 45) nos primórdios da clínica psicanalítica
. 
O segundo campo de estudos sobre a memória, surgido no alvorecer do século XX, é representado pelas obras seminais de Halbwachs e Bartlett, que introduzem ao menos duas variações no estudo da reminiscência. Na primeira, a consideração dos contextos sociais reais de tempo e espaço que servem de baliza à reconstrução de cada lembrança individual (Duvignaud, 2006). O contexto de referência no qual atualmente transitam o grupo e o indivíduo que o atesta, bem como os mecanismos psicossociais que permitirão, no interior destes contextos, o trânsito entre os elementos socialmente mais estabilizados e aqueles que surgem como forças exógenas, externas ao grupo (Bartlett, 1932/ 1995). 

Na segunda, o reconhecimento de uma “pluralidade de tempos” ligada principalmente às múltiplas versões - agora socialmente contextualizadas e desligadas de sua condição de convenção matemática- de um grupo sobre seu passado; que podem e devem ser consideradas como legítimas, ainda que diluídas em meio à multiplicidade de outras formas culturais e sociais de marcação temporal (Viaud, 2002). Ou, de forma ainda mais radical, mesmo que diluídas entre lembranças “verídicas” e outras, recontadas e selecionadas como um “ato social” (Kintsch, 1995).

Ainda no século vinte, em suas últimas duas ou três décadas, pode ser verificada uma efetiva retomada nos estudos da memória em seus termos sociais, seja na sociologia, na história ou na antropologia, “às quais, não muito tempo depois veio se associar a psicologia social.” (Sá, 2005, p. 63). Considerado como uma “epistemologia dinâmica” (Valencia, 2005, p. 102); como lugar teórico multifacetado e complexo (Viaud, 2003); ou “diversificado” (Sá, 2005, p. 63), o estudo das representações mnêmicas sob a perspectiva psicossocial guarda, não obstante, como um de seus traços fundamentais e comuns, o fato de não conceber o campo da memória a partir do modelo de um “depósito” de traços do passado (Jedlowski, 2001), pertencente ao “domínio individual e à sua explicação em termos estritamente psicológicos” (Sá, 2005, p. 63). A memória social é tomada aqui como o lugar “da pluralidade de funções interrelacionadas” (Jedlowski, 2005, p. 30), definida como “um conjunto de representações relativas ao passado que cada grupo produz, institucionaliza, cuida e transmite por meio da interação de seus membros” (Jedlowski, 2005, p.31); ou como o conjunto de representações do passado, majoritariamente partilhadas, resultado de uma série de práticas seletivas, exercidas de maneira explícita ou implícita. (Vidal-Beneyto, 2003).  

Sob esta nova perspectiva os traços mnêmicos são dinâmicos, devendo ser interpretados segundo as vicissitudes e necessidades do presente, em uma complexa dialética temporal. Por um lado, os acontecimentos passados que acarretam as condições posteriores da interpretação e do reconhecimento. De outro, o presente que modela o passado, ordenando, reconstruindo e interpretando seu legado, com expectativas e esperanças que ajudam a selecionar dentre essas lembranças as que mais servem a um determinado futuro. 

Para Jedlowski (2001) ou Sá (2007), nesta proposição conceitual estaria a principal influência unificadora do campo, fazendo demarcar seu domínio epistêmico frente às “perspectivas psicologicistas segundo as quais as experiências permanecem intactas na memória dos indivíduos, podendo ser, com maior ou menor dificuldade, por eles reproduzidas” (Sá, 2007, p. 2). Nas palavras de Jedlowski (2001):

                  O que chamamos memória é uma complexa rede de atividades, seu estudo indica que o passado nunca retorna o mesmo, mas é constantemente selecionado, filtrado e reestruturado nos termos das questões e necessidades do presente nos níveis sociais e individuais. (p.30)  

Nesta reprodução, a capacidade da memória social em “reinventar a tradição” (Jedlowski, 2001, p. 35); bem como sua “eficácia social” (Viaud, 2002, p. 22) e seu poder de coesão e legitimação para um determinado grupo. Em Viaud (2002):

(A memória social é) produto de um saber compartilhado pelos grupos sociais e do qual o efeito de verdade produzido - sua eficácia social- é realizado pela introdução de um nível simbólico dentro do discurso sobre o passado e pela legitimação deste discurso para as instâncias externas ao grupo. (p. 22) 
 

Este “nível simbólico dentro do discurso” poderia ser definido como a relação arbitrária ou convencional que se estabelece entre o signo e a coisa a que ele designa, ou ainda como a relação analógica entre significante e significado, onde a arbitrariedade da relação é sustentada pelas formas de representação psíquica que lhe emprestam significação (Barthes, 2007; Pignatari, 1971). Sua admissão funciona como condição de entendimento da categoria de memória social na medida em que ela torna a relação entre a representação e o representado uma composição seletiva, desnaturalizada, majoritariamente partilhada e obediente a critérios históricos, culturais ou sociais particulares ao grupo: “é a linguagem, e é todo o sistema de convenções sociais que lhes são solidárias, que nos permitem a cada instante reconstruir nosso passado”. (Halbwachs, 1925/ 1994, p. 279) 

 Estes critérios, impostos coletivamente às memórias individuais, organizam-se em torno de um eixo determinado, que lhes confere uma direção e lhes permite funcionar como base de uma determinada comunidade. (Vidal-Beneyto, 2003). Este eixo, desenvolvido singularmente por cada cultura, não é necessariamente lógico, linear ou racional (Valencia, 2005). Embora fundado a partir de uma “structure of cohesion” (Brockmeier, 2002, p. 18), o trabalho da memória, por estar obediente às circunstâncias contemporâneas de sua enunciação, junta às vezes “informações estranhas do passado de maneira imprevisível” (Valencia, 2005, p. 105).

As questões que rondam as relações entre o passado e o presente e a necessidade de reorganizar permanentemente as representações sedimentadas em diferentes tempos levaram Bartlett a teorizar, já em 1932, sobre o processo de Convencionalização. Segundo o autor, partindo do princípio que o maior estímulo para as mudanças sociais vem de fora, um grande número de métodos necessita ser definido pelo grupo a fim de que o contato com estas fontes de estimulação exógena seja, ao mesmo tempo em que franco e aberto, seletivo o suficiente para manter suas marcas distintivas. Algumas questões que Bartlett então propõe são: como e por quais mecanismos estas novas formas são incorporadas? Como seu sentido é transmitido e por quais mudanças elas devem passar para serem assimiladas pelo grupo? 

Neste ponto se torna inevitável trazer à tona a relação que se constitui entre o conceito de Memória Social e a teoria das Representações Sociais, estabelecida por Serge Moscovici em 1961. Circunscritas como forma de conhecimento prático e exercido pelo senso-comum, as Representações Sociais têm como função primordial dar forma à novidade e torná-la acessível através de uma construção comum a um dado conjunto social (Moscovici, 2004). Suas propriedades mais relevantes poderiam ser assim resumidas (Roussiau & Renard, 2003): 1) São socialmente elaboradas e partilhadas; 2) Estabelecem uma visão de realidade comum a um grupo social; 3) Fornecem diretrizes práticas de organização e de comunicação nos assuntos ou temas que, nas relações cotidianas e diárias, prendem a atenção das pessoas, demandam sua compreensão e forçam seus pronunciamentos” (Sá, 1998, p.25).

Em uma linha de questionamento semelhante à Bartlett, os princípios constitutivos destas representações, denominados por Moscovici de Ancoramento e Objetivação, serão responsáveis por esta transformação do desconhecido em algo “tangível”. Processo instituído de tal modo que a inclusão da novidade é sempre tributária de organizações semânticas anteriores, integrada de forma paulatina ao corpo de categorizações pré-existentes na medida em que lhe é atribuído um valor, uma classificação ou um nome (Licata, 2003). 

Neste ponto, as semelhanças entre Memória e Representação Social aparentam sofrer uma restrição. Como conciliar as duas versões, aparentemente contraditórias da dinâmica e dos princípios de funcionamento psicossocial destas duas formas de registro representacional? Se na memória, os acontecimentos passados são relativizados em relação às circunstâncias atuais; nas representações sociais a dinâmica seria justamente a oposta e a memória funcionaria como o fundamento intragrupal de transmissão dos elementos estáveis, auxiliando o grupo a moldar as novas aquisições, como “fundo” de conhecimentos e atitudes acerca de um objeto e referência na “constituição de uma imagem social, uma antecipação da natureza e da estrutura das imagens sociais”. (Roussiau & Bonardi, 2002, p.35) 
.

A vinculação entre memória e representação social e suas naturais contradições e/ou revisões teóricas é um ponto que vêm sido trabalhado nos últimos anos por autores - como Bonardi (2005); Roussiau & Renard (2003); Viaud (2003) e, no Brasil, de forma pioneira por Sá (2005, 2007) -, que destacam alguns modelos explicativos para esta relação. Em comum, a necessidade de acertar um padrão, uma estrutura ou um funcionamento sistêmico que aja em dois planos distintos: na capacidade de selecionar e manter informações acerca de um objeto, de modo que se estabeleça a coerência e a lógica de um núcleo figurativo (Bonardi 2005); bem como na possibilidade (e na necessidade) do estabelecimento contínuo de novas semânticas para estas informações e novos códigos de significação para os mesmos objetos.

Para Roussiau e Renard (2003), esta questão estaria no âmago das discussões acerca do Metasistema (em Doise e na escola de Genebra) e da Teoria do Núcleo Central (em Abric, Flament, Guimelli). Para Viaud (2002), nas questões promovidas por Moscovici acerca do conceito de Themata. Em comum, três preocupações: 1) testar a hipótese de uma disposição formadora e normativa anterior aos princípios de ancoragem e objetivação; 2) a necessidade de precisar as fronteiras entre elementos constitutivos e não-constitutivos das representações sociais; e 3) definir o lugar que ocupa o contexto histórico e social na formação dessa representação. (Doise, 2002)

Para Doise e a escola de Genebra esta predisposição é Metasistêmica. Atua como uma dinâmica de regulações formadoras, que controlam, verificam e dirigem as operações cognitivas via os princípios organizativos de ancoramento e objetivação. Segundo Roussiau e Renard (2003), um “Metasistema” essencialmente normativo, estabilizador destes princípios, que os faz resultado de um processo sócio-histórico comum, que regula as produções concretas ou simbólicas segundo a história do grupo, seus mitos, crenças e símbolos.

Na teoria do Núcleo Central das Representações Sociais esta predisposição se dá no modelo de uma estrutura hierarquizada, que também comporta dois sistemas: um sistema central, constituído por um ou mais elementos estáveis, coerentes e consensuais, que ocupam uma posição nuclear e privilegiada de significação; sem eles a representação se desestrutura ou adquire uma significação inteiramente diferente. E outro sistema, periférico, flexível, adaptativo e relativamente heterogêneo em relação ao seu conteúdo (Sá, 2002), que surge como índice das transformações que atravessam as formas de representar determinado objeto ao longo do tempo. 

No conceito de Themata, a disposição que antecede, estrutura ou dirige os princípios de ancoragem e objetivação também é percebida como a tentativa de conciliar a tensão entre uma herança representacional e as situações transformadoras: “a oposição tradicional entre a permanência dos arquétipos e aquela diversidade expressa pelas representações, entre continuidade e descontinuidade, entre a longa duração e o “acontecimento”” (Viaud, 2003, p. 17)
. Para tanto, a análise temática se concentra na identificação dos “thêmata canoniques” e na emergência das significações que se estabelecem e “em redor dos quais as representações são formadas”. (Moscovici, 2004):

A análise das representações sociais não pode fazer mais que tentar, por um lado, identificar o que, em determinado nível axiomático em textos e opiniões, chega a operar como “primeiros princípios”, “idéias propulsoras” ou “imagens”. (p. 242)

Segundo Moscovici (2004), a análise temática das representações comportaria então a identificação destes “lugares primários”. Sintaxe que rege as relações internas do discurso ao mesmo tempo em que estabelece as leis gerais de organização das construções mentais; definindo um lugar semântico, não o conteúdo que o ocupa: “Eles tomam a forma de “noções”, isto é, de “locais potenciais de significação como geradores de concepções” (Moscovici, 2004, 243), cujo sentido só se realiza plenamente no interior de um discurso mais complexo, onde interagem múltiplas variáveis individuais e coletivas.

Decorre assim, que o sentido pleno de uma representação não pode ser tomado como um princípio que se realize em si mesmo, de forma imediata. O sentido, neste caso, se dá muito mais como um fim temporário, que só pode se realizar a posteriori, como uma tendência, que pode ou não ser corroborada:

(...) toda representação social é constituída como um processo em que se pode localizar uma origem, mas uma origem que é sempre inacabada, a tal ponto que outros fatos ou discursos virão nutri-la ou corrompê-la (p. 218). 

Ainda segundo Moscovici (2004), esta tendência precisa ser compreendida de modo contextualizado, como um fenômeno de coesão sociodiscursiva, que obedece a princípios singulares de coerência estrutural. Princípios não arbitrários, que constituem e são constituídos na lógica de uma relação interna-externa, familiar-estranho, e que abrangem desde esquemas cognitivos, atitudes e posicionamentos até modelos culturais e normas. 

Ressurge assim a questão sobre o papel da memória e de seu lugar no arranjo destas leis estruturantes de significação, tanto do plano individual e do desenvolvimento dos mecanismos cognitivos; como do plano social e da estruturação do discurso comum que unifica o grupo. Onde ela pode ser melhor identificada? No núcleo primário, estruturante e estabilizado da representação? Ou, ao contrário, nas marcas mais volúveis e nas franjas periféricas que guardam, em sua sucessão, a lógica e a historicidade grupal de seu uso e desuso? Qual a relação entre a memória e estes princípios que regem a dimensão identitária do interno e do externo, do familiar e do estranho? 

Estas questões - algumas dentre muitas que poderiam ser levantadas -, fazem parte de uma diretriz propositalmente dada ao trabalho: a organização de uma rede conceitual ampla, que fixasse os parâmetros de investigação e de interpretação dos dados a partir do entrelaçamento de categorias e conceitos “irmãos”. Seu estabelecimento veio como uma necessidade progressiva, dada ao longo dos estudos, realimentada pelo que ia sendo observado no campo e por tudo aquilo que não possuía uma chave interpretativa imediata.

Desse modo as categorias e teorias propostas, apesar de qualitativamente diferentes, têm como objetivo comum uma análise que poderia ser definida como “societal” (Doise, 2002), que articula tanto o domínio individual de processos que permitem funcionar em sociedade, quanto, de forma complementar, as “dinâmicas sociais, particularmente interacionais, posicionais ou de valores e de crenças gerais, orientam o funcionamento desses processos” (Doise, 2002, p. 28). O liame entre as características individuais e as coletivas e o limite entre o que é inter e intra grupal ou mesmo no que é culturalmente endógeno ou exógeno.  

Assim, além do conceito de memória social e da teoria das representações sociais alinhava-se também, como um último direcionamento das questões a serem abordadas, a Teoria da Identidade Social. De base psicossocial, através dela a identidade é definida como mutável e flexível e onde a atividade de “reconstrução semântica” ( De Rosa & Mormino, 2002, p. 120) é ininterrupta e intimamente ligada à idéia de pertença e ao significado avaliativo que dela resulta (Tajfel, 1981). 

Nesta pertença, a filiação grupal se dá de forma concomitante ao desenvolvimento de processos cognitivos e emocionais, formadores da idéia de alteridade e da percepção do lugar que o indivíduo ocupa na sociedade (Prette & Prette, 2003). Segundo Cabecinhas (2006), estratégias que não apenas definem as relações do indivíduo no interior do grupo, como também as relações com os outros grupos; “numa dinâmica onde, conforme o momento histórico, pode prevalecer a estabilidade ou a mudança, a resistência ou a adaptação, a preservação das fronteiras, a sua diluição ou a demarcação de novas”. (p. 67)

A dinâmica da identidade social vai se dar precisamente neste gradiente do in group e do out group, atuando em resposta às dinâmicas sociais (Suda & Souza, 2006) e às interações intergrupais construídas ao longo de sua história; estabelecendo , a seu modo, os mesmos questionamentos que rondam a constituição das representações e memórias sociais e dos processos psicossociais aí envolvidos.


O recurso à teoria da Identidade Social trabalha ainda em um outro plano, que permite relacionar memória e representação às formas propositivas, futuras, que vão se desenhando no interior do grupo. Pensando a identidade como um processo definido sempre à posteriori - a partir das ininterruptas demandas de convencionalização, estabilização e transmissão de novos conteúdos - ; é possível sempre percorrer o sentido inverso deste processo, recolocar o problema das atribuições de sentido e buscar nas novas significações, os traços passados que foram eleitos para  permanecer através das multiplas narrativas e serem relançados como um tributo às futuras gerações.

Passado

É o pé no chão e um sabiá.

Presente é a porta aberta

E o futuro é o que virá.






Luís Gonzaga Jr.



 Capítulo Dois: Memórias Sociais de Juventude.

Estudos sobre o tempo como categoria organizadora do conhecimento não são recentes. Entretanto, nas últimas duas ou três décadas do século 20 (Nascimento & Menandro, 2005; Sá, 2005; Valencia, 2005), as questões que rondam as formas particulares dessa organização têm sido alvo de intensa investigação e, de forma cada vez mais consensual, a memória tem se imposto como uma atividade que se realiza e determina de modo social e coletivo.

Na demarcação do que virá a ser conhecido como memória social/coletiva, um campo de pesquisa ainda não estabilizado (Viaud, 2003) ou homogêneo (Jedlowski, 2001), que tem por objeto o conjunto de representações majoritariamente partilhadas, resultado de práticas seletivas, exercidas de maneira implícita ou explícita em um dado grupo social (Vidal-Beneyto, 2003) e que se apresentam, dentre outras formas, nas comemorações, lembranças e tradições que são partilhadas nas comunicações e práticas cotidianas (Roussiau & Bonardi, 2002). 

De modo consensual (Jedlowski, 2001; Sá, 2005; Valencia, 2005; Viaud, 2003), no ponto de partida desse “tratamento social dos fenômenos da memória” (Sá, 2005, p. 63) iniciado durante a segunda metade do século 20 devem ser circunscritas, dentre outras, duas correntes pioneiras de pensamento: a sociológica, de tradição durkheimiana, de Halbwachs e a corrente psicossocial de Bartlett. Como fundo comum, a concepção da atividade mnêmica não apenas como “uma seqüência descontínua de momentos” ou tampouco a formalização impessoal das durações, mas “um tempo coletivo e social que abrangeria e ligaria todas as durações individuais uma a outra, em todas as suas partes, em sua própria unidade.” (Halbwachs, 2008, p. 118). Memória que, segundo Barlett (1932/1995), codifica percepções e que é a expressão individual do pertencenimento a uma cultura ou a um grupo social, constituída e consolidada dentro das redes de relacionamentos sociais (Jedlowski, 2001, p.31). Nas palavras de Viaud (2002), uma leitura realizada pela introdução, a um nível simbólico, de um discurso sobre o passado e pela legitimação deste discurso pelas instâncias internas e externas ao grupo.
No campo epistemológico que se delineia, deixa-se de lado a memória tanto como um objeto particular de investigação psicológica subjetiva quanto como um arquivo passível de recuperação voluntária, em que fatos estáticos e finitos localizados em um passado determinado funcionariam como agentes causais, definidores e explicativos, dos fatos do presente. Nas palavras de Jedlowski (2001, p. 30), o fim de um padrão que, anterior a Santo Agostinho, tinha por modelo a memória “as a ‘store’ of traces of the past”, e que passa a defini-la como uma forma de construção discursiva onde está presente “a pluralty of interrelated forces” (Jedlowski, 2001, p. 30); onde o passado nunca retorna sempre o mesmo, mas é constantemente selecionado, filtrado e reestruturado pelas vicissitudes contemporâneas de uma dada comunidade (Jedlowski, 2005). Padrão reiterado ainda por Bosi e Valencia, que definem a atividade mnêmica como determinada pela “função social exercida aqui e agora pelo sujeito que lembra” (Bosi, 1987, p. 23); um “modelo de memória ativo, que se constrói com os elementos do presente e que será dinâmico por natureza” (Valencia, 2005, p. 102). 

Dentro desse contexto teórico e desse alinhamento dialético entre continuidade e renovação - facetas complementares e interdependentes na composição da memória social (Roussiau & Renard, 2003) e da dinâmica que se estabelece entre as determinações exercidas pelo passado sobre o presente e a reescrita que este último é capaz de impor à história -, este trabalho teve como questão inicial o funcionamento dessas recriações mnêmicas no âmbito das chamadas “populações tradicionais” (Burity, 2006; Santos, 2005). São denominadas populações tradicionais as comunidades organizadas em torno de atividades econômicas primárias - como a criação, o cultivo ou a coleta-, fortemente marcadas por uma cultura própria, “local” (Souza-Santos, Meneses & Nunes, 2005), que se transmite oralmente através das gerações, e, presumivelmente, marginais em relação ao âmbito “global” de circulação de valores ou ideias. O interesse maior seria o de refletir sobre as narrativas construídas sobre seu passado em função de fatos que tenham marcado de forma definitiva essas comunidades, mais especificamente sobre as transformações tecnológicas e científicas das últimas décadas.

Esse interesse se tornou mais preciso através da possibilidade de contato com populações de quilombolas, habitantes uma região conhecida como “Sapê do Norte”, que compreende hoje os municípios de Conceição da Barra e São Mateus, no norte do Estado do Espírito Santo. 

Essa região, durante o período escravagista brasileiro, foi um polo de recebimento e distribuição de escravos africanos. O porto de São Mateus constituía-se como o centro dessa comercialização, abastecendo os latifúndios de cana de açúcar e, mais tarde, do café, quando, em algumas fazendas capixabas, chegava a haver quatrocentos trabalhadores (Silva & Carvalho, 2008; Novaes, s.d.). Em Conceição da Barra - ainda Vila da Barra de São Mateus - a presença do negro devia-se basicamente aos “fugitivos do sul da Bahia e das fazendas vizinhas que penetravam por terra, através de caminhos que eles mesmos faziam no meio do mato para se aquilombar ali” (Lima, 1995, p. 25).

Após a abolição da escravatura e da crise das culturas cafeeiras, aos primeiros “aquilombados” vêm-se juntar os egressos das antigas fazendas, que passam a se estabelecer em comunidades isoladas no meio da Mata Atlântica, sobrevivendo da coleta, de pequenas culturas e do comércio da farinha:

produzindo e reproduzindo seu patrimônio material e imaterial por meio da agricultura, dos etnosaberes ligados às práticas curativas, alimentação, artesanato, calendário religioso e festivo, bem como à preservação do patrimônio genético da mata atlântica. (Silva & Carvalho, 2008, p. 90)

Essa relação com a Mata Atlântica ‑ de uso e de preservação de seus recursos - perdura nas comunidades até a segunda metade do século XX, quando podem ser identificados dois marcos de uma radical transformação do território: o primeiro entre as décadas de 1960 e 1970, quando se instala na região um mega polo celulósico agroexportador, derrubando a Mata Atlântica e fomentando os primeiros plantios extensivos de eucalipto que abasteceriam as fábricas; o segundo marco aconteceu nas décadas de 1970 e 1980 com a chegada, na região do sapê, de grandes investimentos do governo federal, tais como: a inauguração oficial da BR 101, rodovia que atravessa mais de dez estados do litoral do Brasil, entre eles o Espírito Santo, e a instituição do Sistema Único de Saúde, oficialmente demarcado a partir da constituição 1988. 

O reconhecimento desses dois marcos é útil porque, a partir deles, pode ser delimitada a chegada de certa “modernidade” e das pressuposições básicas para sua instalação, ao menos no que se refere a seus aspectos econômicos. Nesse caso, os índices dessa chegada poderiam ser visualizados a partir das novas formas de apropriação e uso do território, que substituem a Mata Atlântica pela monocultura e pelo agronegócio de exportação e que inserem as comunidades e seus sistemas de saberes e crenças na cidade e nos meios massificados de difusão da cultura, da educação e da saúde.

  
Tendo em vista essas primeiras observações e buscando um conjunto etário que tivesse vivido sua juventude nessa região e ainda na presença da Mata Atlântica, a pesquisa teve como objetivo principal analisar os conteúdos representacionais evocados por homens e mulheres desse grupo específico, para verificar como significavam a “juventude” de hoje e de ontem. Procurou-se averiguar também se essas representações de juventude, sua seleção e relevância, suas possíveis relações e atualizações, estariam de alguma forma relacionadas à devastação ambiental e às modernas formas de produção e de organização do Estado que ocuparam esse território nas últimas décadas.

A decisão de limitar a questão do estudo a uma pesquisa sobre a juventude deve-se tanto à impossibilidade de quantificar a totalidade dos impactos sociais e culturais deflagrados por esse novo modo de ocupação do território em questão quanto a algumas particularidades desse conceito. A mais relevante para o estudo proposto é a noção de juventude como “construção social” e sua consequente maleabilidade e dinâmica na abordagem do objeto, em que o conhecimento necessariamente acompanha as diversas experiências, os diversos processos sociais e funcionais, múltiplos e convergentes, “através dos quais ocorre a cristalização social das idades” (Peralva, 1997, p. 16).  Além disso, a noção de juventude pode variar muito em função de aspectos históricos característicos e em função das especificidades culturais de cada grupo social. Entendida como categoria social, “juventude” “torna-se uma concepção, criadora e sujeita a situações sociais” (Groppo, 2000, p. 7), indissociável de seu contexto de aparecimento (Menandro, 2004). No caso específico desta pesquisa, essa capacidade de contextualização e diversidade torna-se um instrumento teórico fundamental por dois motivos: em primeiro lugar, para a compreensão de modelos específicos de construção - ou mesmo de indeterminação - do que significa ser jovem nas diferentes culturas marginais. Em segundo lugar, para o espaço de análise comparativa dos dados, em que as diferenças passam a ser relativizadas e interpretadas com base em seu tempo e lugar de surgimento.

Os aspectos históricos e as especificidades culturais e sociais, que funcionam como cenário contextual das representações mnêmicas, são discutidos por Valencia (2005), que os distingue como sendo as bases - temporal e espacial – nas quais a “preservação de recordações do passado descansa em sua ancoragem e objetivação”. (Valencia, 2005, p. 107). No caso do eixo temporal, esse recorte poderia ser identificado na história contada coletivamente, partindo dos mesmos registros, marcos geracionais comuns e interpretações que oferecem um passado compartilhado e relacionado aos eventos da vida atual em uma dada comunidade. No eixo espacial, esse recorte, segundo o autor, é material e poderia ser identificado nos lugares que “incorporam traços concretos do passado” (Valencia, 2005, p. 107). Este “lugar de memória” (Halbwachs, 1990), onde o passado toma corpo, não se limita a um espaço “objetivo”, ele pode ser também a construção de um espaço simbólico de pertencimento, onde a recordação persiste e acaba por definir o território do grupo (Valencia, 2005), ou, como prefere Nora, “WHERE memory crystallizes” (Nora, 1989, p. 7).

A principal relevância teórica dessa questão está na possibilidade de aprofundar a investigação em ao menos três pontos: no estudo das estruturas sociais e discursivas que se fazem e refazem como história e que permitem os “espaços simbólicos de pertencimento”; nas diversas esferas de identificação intra e inter grupais; e, finalmente, nas relações que se estabelecem entre memórias e as representações sociais mais contemporâneas, na “materialisation de la mémoire sociale au niveau des representations” (Roussiau & Bonardi, 2002, p. 44). No campo especificamente estudado, em como se constroem e reconstroem social e simbolicamente (Viaud, 2003) as representações do real frente às radicais transformações ambientais das últimas décadas. Em que níveis e onde se ancoram as representações oriundas das novas tecnologias e das novas formas de ocupação do território e, finalmente, como são reconstruídas as narrativas do passado a partir de dois parâmetros: por um lado, na análise da manutenção do sistema de convenções sociais a que são solidários (Bonardi, 2005). Por outro, na análise da absorção dos novos conteúdos e dos novos processos de reconstrução narrativa das recordações.

No campo social, essa relevância está na possibilidade tanto de investigar essas inserções espaço-temporais das memórias sociais quanto o litígio em andamento entre duas formas radicalmente diferentes de desenvolvimento e de ocupação cultural e coletiva de um mesmo território. Esse litígio de inserções, valores e culturas, que se dá localmente nas comunidades analisadas, acontece em circunstâncias paradigmáticas de um movimento contemporâneo mais geral, descrito por Burity (2001, p. 1) como de “crescente desconfiança ou recusa dos modelos modernizadores”. Segundo o autor, nesse movimento, essas formas massificadamente globais e culturalmente indiferenciadas, características da modernidade, passam a ser contrapostas a novas formas de identificações coletivas: negros, mulheres, indígenas, pacifistas, religiosos, etc., que vão colocar em questão sua predominância e impor uma leitura diferenciada de seus processos. Ainda segundo Burity - em disposição também compartilhada por Bhabha (Bhabha, 2001) - esta busca de descentramento e de uma afirmação identitária grupal singularizada seria proporcional às investidas cada vez mais predominantes de uma ordem social mercadológica e tecnocrática, institucionalizada no “atual sistema de estados nacionais”, que necessariamente se faz acompanhar por uma “potencialização da demanda por singularidade e espaço para a diferença e o localismo” (Burity, 2001, p. 2).

Nesse caso, a “demanda por singularidade”, que está presente nas comunidades quilombolas, parece se confundir com a própria necessidade concreta de sobrevivência em dois planos distintos. Primeiro, o da sobrevivência real, da falta dos recursos naturais oriundos da Mata Atlântica, que antes da década de 70 do século XX estavam à disposição para sua subsistência. Segundo, o da sobrevivência simbólica, da necessidade de processar as novas formas de representação da realidade oferecidas pela modernidade.

A medida dessa necessidade pode ser observada em números que refletem o desaparecimento drástico dessas comunidades, seja pela falta de recursos, seja pelo isolamento em meio a quilômetros de eucaliptal, seja pela falta de água. Calcula-se que nessa área, antes da monocultura em larga escala, havia cerca de 12 a 15 mil famílias. Hoje são apenas 1200, divididas em 37 comunidades, tendo como única alternativa de renda o uso dos resíduos do eucalipto para a manufatura do carvão, além das subcontratações por empresas terceirizadas que prestam serviço ao complexo agroindustrial da celulose. Observando-se ainda as faixas etárias de sua população, percebe-se que esse esvaziamento é mais nítido entre a faixa dos 20 aos 59 anos (Koinonia, 2005), sujeitos em idade economicamente produtiva que, não encontrando alternativas de subsistência em suas comunidades, migram para as periferias de Vitória, São Mateus e Conceição da Barra.

 No caso da sobrevivência simbólica, a questão se desdobra na incorporação, fatal e necessária, das novas formas de ocupação e representação do território e na sua relação com as formas tradicionais de alimentação, artesanato, moradia, entre inúmeras outras. No campo, isso pode ser observado na ambivalência que substitui as casas de estuque pelas de alvenaria, mantendo os fogões de lenha e as farinheiras e que tanto incorpora os remédios e alimentos industrializados quanto promove o beiju e as ervas medicinais.

A fim, então, de que essas questões pudessem ser investigadas, realizou-se uma pesquisa de cunho exploratório, que teve como objetivos principais: (a) circunscrever e delimitar as percepções de juventude dos quilombolas na perspectiva de um passado socialmente compartilhado; (b) identificar a relação que essas percepções estabelecem com a Mata Atlântica e os recursos naturais originais daquele lugar, bem como para com a juventude atual; e (c) discutir as possíveis influências das modificações territoriais na constituição dessas representações de juventude de ontem e de hoje.

Método:


Participaram do estudo 11 quilombolas, entre 40 e 61 anos, sendo seis mulheres e cinco homens, habitantes de seis comunidades quilombolas: Linharinho (três sujeitos), Roda d’água (dois sujeitos), Angelim 1 (dois sujeitos), São Jorge (dois sujeitos), São Domingos e Retiro. Como já foi dito, a escolha dos sujeitos obedeceu à busca de uma faixa etária que tenha experimentado a Mata Atlântica e as atividades a ela relacionadas. 


Para a coleta de dados, foi utilizado um roteiro semiestruturado de entrevista contendo, além dos dados pessoais, questões que buscavam identificar o período em que se consideravam jovens e, com base nesse período, produzir relatos sobre o modo de vida daquela época, incluindo sua relação com a mata e eventos que consideravam marcantes para todos. Além disso, solicitou-se aos participantes que comparassem o modo como vivenciaram a juventude com o da juventude de hoje.


A abordagem dos participantes ocorreu em suas comunidades, obedecendo ao seguinte processo: em primeiro lugar, a pesquisa era apresentada como sendo relativa às memórias de juventude dos quilombolas que tiveram contato com a Mata Atlântica. Em seguida, as questões eram todas lidas e, mediante a compreensão e aceitação em participar do estudo, se iniciava a entrevista propriamente dita. Foram obedecidas todas as normas éticas vigentes.


Utilizando os pressupostos da análise de conteúdo, as entrevistas foram gravadas, transcritas e, conforme sugestão de Bardin (1979), lidas exaustivamente a fim de que pudessem ir sendo extraídas as “unidades de significação” que compuseram a apreciação do texto. 

Estas “unidades temáticas”, de “significação”, que “se libertam de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura” (Bardin, 1979, p. 105), foram delimitadas a partir das respostas que eram espontaneamente dadas às questões iniciais. Essa delimitação distribuiu-se em dois eixos básicos que serviram de guia à leitura e que foram denominados de “Tempo” e “Espaço”.

No eixo do Tempo puderam ser circunscritas três unidades temáticas a partir das respostas: (a) o posicionamento frente à geração passada e frente à atual, suas rupturas e continuidades; (b) a chegada das empresas e do Estado na região; e (c) o calendário das festas e sua significação para um passado compartilhado.

No eixo que foi denominado de Espaço foram analisadas duas unidades temáticas: (a) as transformações ambientais e (b) o papel da Mata Atlântica como fonte de subsistência, transmissão de conhecimento e lazer.

Na análise dos dados foi sempre considerado o conjunto dos participantes, não havendo o anseio de circunscrever nenhum recorte particular, como o de gênero, principalmente. Essa delimitação foi destacada em apenas uma das questões de um dos eixos sem, entretanto, nenhuma pretensão de aprofundamento ou tentativa de estabelecer quaisquer relações de causalidade.

Resultados:

Tendo em vista as características da memória como categoria social e das condições que devem ser consideradas nas narrativas mnêmicas para que essas sejam interpretadas, os resultados serão apresentados através dos dois eixos fundamentais para esta contextualização: o eixo do Tempo e o do Espaço (Valencia, 2005). Esta forma de apresentação circunscreve as unidades temáticas, obtidas através das respostas dadas às questões propostas aos entrevistados, e as organiza de modo a privilegiar os elementos de inserção dessas narrativas à história e à territorialidade do grupo.

Como forma de melhor ilustrar essas questões, as unidades temáticas e sua discussão virão acompanhadas de recortes das falas transcritas. Os (as) participantes virão identificados (as) sempre por um nome fictício, e a linguagem dos relatos será mantida em sua forma original.

É importante salientar que todas as entrevistas dos 11 participantes foram analisadas e contribuíram para a demarcação das unidades temáticas. Como critério de escolha dos recortes, foi considerado então o grau de representatividade destas falas frente às unidades definidas. Esse critério fez com que certos participantes tivessem suas falas selecionadas em uma ou mais categorias, enquanto que os demais, apesar de terem suas falas avaliadas, não aparecessem.

Eixo 1: Tempo

(a) Posicionamento frente à geração passada e frente à atual: continuidades e rupturas:

Sobre as diferenças percebidas com relação à geração atual, todos declararam enfaticamente que ela é muito diferente da sua própria geração:

Vejo muita, muita diferença. Muita. Uma diferença muita, enorme. (Jesuína)

Segundo os (as) participantes, as formas de objetivação dessa diferença surgem como: ausência de respeito para com os mais velhos, excesso de liberdade, drogas, violência e maior conhecimento e acesso à “leitura” pelas novas gerações. 
Tinha um grande respeito um com o outro, não usava as coisa que maltratava as família ... a juventude de hoje é muito violenta. (Antônio) 

 não é igual nós criemo. Criemo sem viver a escola. (Cida)

  
Esta sensação de estranhamento e de ruptura com relação aos descendentes não é extensiva à relação com as gerações mais velhas. Nenhum dos participantes, ao falar sobre o modo como foi criado, demonstrou qualquer tipo de ressentimento, sendo, inclusive, mencionada uma gratidão pelos esforços dos pais em criá-los e a percepção da obediência como um “direito” e uma “liberdade”.

Era um direito que a gente tinha de obedecer os pais. Por isso eu agradeço. (José)

Não tem aquela liberdade, né, de tratar os pais bem, é tudo assim. (Cida)

(b) A chegada das empresas e do Estado na região:

De todos os participantes entrevistados, apenas um apontou as mudanças ocorridas no território como benéficas, elogiando a chegada do “governo federal”, que é associada à irrigação e à tecnologia. Os demais reclamam de dois tipos de perda com a chegada das empresas e do Estado: a primeira é a perda dos recursos naturais, que também implicou a perda da liberdade dentro de seu próprio território e a sensação de estar sendo sempre vigiado, “imprensado”: 

Hoje a gente é o prejudicado, vive aqui imprensado, quer tirar uma varinha e o Ibama vem aqui e diz que você não pode tirar, que tá atingindo a natureza, mas hoje é que eles tá vendo isso, né? Antes eles não via, quando as grandes empresa fizeram isso. (José)

E aí entra em cana, igual aconteceu com a mulher da Itaúnas. Pegaram a pobre da mulher dentro de casa, porque tinha uma banda de tatu ... de primeira tinha tanto... a gente quase todo o dia recebia um tatu. Não tinha ninguém que proibia, não tinha ninguém que vigiava a gente a caçar, não tinha ninguém que vigiava a gente a pescar. É tanta proibição, tanta proibição... (Domingas)

A segunda é a perda do controle sobre a educação dos próprios filhos: 

E eu fico besta com as autoridades que quando os filhos fazem erro nas ruas, eles vêm cobrar dos pais. E quando os pais vêm cuidar dos filhos, eles vêm cobrar dos pais. Os pais não têm direito nenhum de cuidar dos filhos. Pra qualquer momento, os pais são culpados. Ficou uma lei que os pais não têm saída. Eles [os jovens] não são punidos. (José) 

(c) O calendário das festas e comemorações e sua significação para um passado compartilhado:

Com relação aos acontecimentos marcantes para a geração entrevistada, o calendário das festas inter ou intra comunitárias, religiosas ou não, aparece como uma importante delimitação temporal. É interessante notar que esta forma cíclica de marcação do tempo surge como um campo majoritariamente feminino, sendo mencionado por todas as mulheres entrevistadas.

Como já foi dito, não está entre os objetivos desta pesquisa o aprofundamento das questões de gênero que porventura possam ser suscitadas. Entretanto, é interessante salientar que mesmo nas comunidades quilombolas é possível identificar os traços da mesma distribuição usual dos papéis femininos e masculinos, em que as mulheres se restringem ao espaço doméstico, tendo nas festas comunitárias a chance de arranjar namoro e casamento, e os homens estão engajados nas atividades de subsistência que se dão fora do âmbito da casa: 

Eu vou lembrar. Eu vou lembrar. Festa de janeiro, que era todo o ano, né comadre? Todo o ano, festa de janeiro... todo ano... (Cida) 

Então, aquela juventude, a gente tinha muita festa. Meu pai, todo ano ele fazia festa de N. S. da Aparecida. (Rosa)

No caso dos homens, a marcação de um tempo de juventude relaciona-se a atividades ligadas de algum modo ao trabalho e à subsistência: 

Ah, lembra. Nós montava a cavalo, andava o Sapê do Norte, nós montava, nós ia pra beira do rio pescar, nós era tudo unido, igual como se fosse irmão. (Benedito)

A minha geração, eu lembro muito quando a gente andava de cavalo, a gente pegava lenha, vendia a cento de lenha. Os jovens de minha idade, quando a gente se encontra, é o que falam, falam muito de animal e da vendeção de lenha ... tinha um ponto de apoio, lá na Barra, que a gente chamava “amarrador de cavalo”, então a gente se encontrava todo mundo das comunidades ... quando a gente se encontra a gente se alembra desses momentos. (Pedro)

Eixo 2: Espaço.

(a) As transformações ambientais:

As transformações territoriais relatadas pelos participantes aparecem para a maioria como intrinsecamente ligadas às alterações ambientais das últimas décadas e à chegada das empresas e do agronegócio na região. Foram citadas três empresas, que serão denominadas de Empresa A, Empresa B e Empresa C.

Isso tudo aqui era mata, tudo mata. A Empresa A mandou o correntão em tudo aí. A Empresa A, a Empresa B e a Empresa C ... botava o correntão de cem metros, um de lá outro pra cá e só ia arrebentando tudo, só ia deitando, isso era demais aqui. Fazia dó, os bichinhos, os passarinhos gritando, fazia dó. (José)

Tá, hoje tá diferente. Que aqui tinha muito peixe, muita caça, tinha muita mata, tinha o cipó. (Cida)

Porque a gente tinha muita água, tinha peixe, tinha caça, pegava caça. Tinha vez que pegava caça todos os dias lá em casa, assim pra banda do pântano... E depois que veio a “Empresa A”, que acabou as mata. (Domingas)

(b) O papel da mata atlântica como fonte de subsistência, transmissão de conhecimento e lazer:

Essas transformações territoriais e ambientais também aparecem como relacionadas à distância que se estabeleceu entre a geração entrevistada e a juventude atual. Na primeira, objetivada pela perda concreta de seu espaço de transmissão de conhecimento e de formas de subsistência. Na segunda, pela impossibilidade de ter a mesma experiência do espaço.

A juventude hoje não conhece mais. Eu fico bobo meus filho, eles não conhece nome de nada, entendeu? Enquanto que se você me pergunta eu sei o nome de tudo quanto é bichinho, tudo quanto é passarinho, tudo o que é caça, sei o nome de tudo, você chega numa mata, pergunta o nome de uma madeira, eu sei o nome, sei o nome do jequitibá, sei o nome do parajú, duma jerana, de uma dindiba, de um pequi...e os meninos não conhece o nome de nada, nada. Não viram nada disso. (José)

Então, a juventude não tem aquele conhecimento, e a gente tinha uma grande relação com a mata, um grande conhecimento da mata, a gente vivia dela, através do artesanato, e hoje o jovem nem sabe mais fazer artesanato, por quê? Não tem a mata mesmo pra estar tirando a matéria pra fazer o artesanato. (Pedro)

As mata, os bichos, eu sei, eu digo que hoje eu tenho neto de 4 anos... 5 anos tem meu neto, ele não conhece caça! Não conhece turulinha, não conhece aracoã, não conhece o que é um pavão. Não conhece nada. Não conhece uma capivara, uma paca, uma anta, não conhece tatu, quati, não conhece nada disso. (Jurema)

Eles nem conhecem. Antigamente, a gente tava falando, antigamente os colchão, era tudo de um capim, que tinha. E hoje eles diz tudo que não conhece esse capim. Não existe também pra gente mostrar pra eles, acabou. (Maria)

Discussão:

É notória a contribuição que os estudos sobre a memória podem oferecer, não apenas na área da psicologia social como também a outras disciplinas comprometidas com a análise das relações sociais, como a antropologia, a história, ou a filosofia, dentre outras. No caso desta pesquisa, de cunho exploratório, o objetivo principal foi identificar as memórias sociais de juventude entre remanescentes de quilombos residentes no norte do Estado do Espírito Santo, relacionando as representações desse passado compartilhado às mudanças ambientais e sociais que recentemente atravessaram a sua região. A hipótese inicial era a de que essas representações da juventude, sua seleção, relevância e atualizações estariam intrinsecamente relacionadas à devastação ambiental e às modernas formas de produção e de organização do Estado que ocuparam esse território nas últimas décadas.

Os resultados encontrados apontam algumas diferenças entre as representações do que é ser jovem ontem e hoje para os quilombolas entrevistados. Tendo limitado os participantes à faixa dos que possuem de 40 a 60 anos, pode-se perceber, através de suas narrativas, um hiato na relação com as gerações mais novas que não havia sido experimentado com relação aos seus ascendentes. Essa distância vai ser a princípio vista de modo ambivalente, sendo positiva, como o aumento da escolaridade; ou negativa, como a violência, a falta respeito, a prostituição ou o uso de drogas. Entretanto, se provocados um pouco mais nesse sentido, os participantes identificam uma série de fatores, para além das relações imediatas com a nova geração, que, ao atuarem em estruturas arcaicas de constituição territorial e temporal das comunidades, também funcionaram como agentes desse distanciamento. Exemplos disto foram as violentas e repentinas modificações ambientais na região, o fim da cadeia de transmissão oral de saberes que acompanhava há muito as comunidades, bem como a impossibilidade das mesmas vivências de subsistência ou lazer.

Esses resultados apontam para ao menos dois aspectos teóricos relacionados à memória, que se sobressaem e podem ser mais desenvolvidos em estudos posteriores: o primeiro diz respeito ao campo das dinâmicas psicossociais, que operam tanto no nível dos processos individuais, permitindo a atuação em sociedade e arranjando o modo pelo qual “os indivíduos organizam sua experiência com o meio ambiente” (Doise, 2002, p. 28) quanto no das dinâmicas sociais, “particularmente as interacionais, posicionais ou de valores e crenças gerais” (Doise, 2002, p. 28), que formam e orientam o funcionamento desses processos individuais. 

No campo estudado, seria interessante aprofundar as questões que envolvem essas construções psicossociais, de contínua reorganização cognitiva, que permitiram a sobrevivência das comunidades remanescentes. Essa necessidade é sugerida a partir da relação entre a seleção das lembranças mais fortes de juventude feita pelos participantes e as novas condições socioambientais da região. A hipótese é a de que a seleção e a sintaxe das marcas mnêmicas obedeceriam à necessidade de salvaguardar a sobrevivência psicossocial do grupo frente aos imperativos das novas realidades atuando em duas frentes. Por um lado, em um aspecto mais conservador, de manutenção dos registros organizadores e reguladores do grupo, reativando as marcas comuns e seu “tempo próprio” (Bonardi, 2005, p. 44) no ancoramento das novas representações. Explicitando, segundo Roussiau e Bonardi (2002, p. 34), a ligação manifesta entre memória e representação social, extraída, de uma parte, do fato de uma representação social se constituir sobre uma base de conhecimentos preexistentes e, de outra parte, da afirmação recorrente de uma “historicidade” das representações sociais e de seus processos de elaboração e transformação. Por outro lado, detectando o movimento e sendo flexível o suficiente para ser reconstruída e absorver de modo próprio a novidade: “toute mise em représentation du passe (histoire, tradition, patrimoine, etc.) puísse être également considerée comme une véritable reconstruction” (Bonardi, 2005, 44). Atuando de modo interconectado e contextualmente atualizado a outras formas culturais e sociais, tornando-se mais relevante e recorrente, justamente na medida em que se torne mais permeável a estas recriações “transtemporais” (Campos, 1997, p. 258) ou “híbridas” (Bhabha, 2001, p.26).

Um segundo aspecto teórico - intrinsecamente relacionado ao primeiro - é a presença da memória na construção de referências identitárias, tanto no plano interno, da coesão intragrupal, que envolve o processo psicológico subjetivo de pertencenimento e do sentimento que L. de Souza vai denominar “sentir-se identificado” (Souza, 2005, p. 132), quanto no plano das relações intergrupos, que envolvem os processos de inclusão e exclusão, bem como a determinação de uma alteridade, de um “outro”.  

No campo analisado, particularmente no que se refere ao conceito de juventude, seria útil o aprofundamento dessa questão em, ao menos, dois pontos: o primeiro diz respeito ao que é ser jovem para as novas gerações e como elas interagem e/ou reagem a essas lembranças e memórias de seus ascendentes. O segundo é como essas atuais representações de juventude se associam às representações do que é ser quilombola e onde estão ancoradas. 

Em tempos globalizados, em que as formas de organização social se dispersam em formas identitárias diversas - gênero, raça, ruralidade/urbanidade, etc. - torna-se fundamental compreender a influência dessas recuperações mnêmicas (nada arbitrárias) nessa redefinição de “indivíduos, coletividades e territorialidades” (Sawaia, 2001, p. 119), construtores de “redes de significados que podem variar drasticamente conforme grupos, regiões ... com todos aqueles elementos vinculados às expressões culturais.” (Trindade, 2005, p. 73). Torna-se fundamental também aderir ao questionamento de Bhabha (2001) sobre a extensão dessa influência na composição de culturas “híbridas”, alinhavadas, por um lado, pela pluralidade das demandas, lutas e formas de articulação, e, por outro, através de construções discursivas atualizadas em formas “extraterritoriais” e “interculturais”. 

Tempo rei

Oh tempo rei, oh tempo rei.
Transformai as velhas formas do viver.
Ensinai, oh pai, o que eu ainda não sei.


Gilberto Gil

Capítulo Três: A Gestação do Tempo e o Tempo da Gestação. Memórias Sociais da Gravidez e do Parto.
Considerada como destino fisiológico, função social ou vocação subjetiva, certo é que as mulheres nunca puderam passar incólumes à experiência da maternidade e ao momento do parto. Assim como é certo que o próprio evento não poderia passar incólume a uma série de discursos que procura, compreender, interpretar ou mesmo controlar a intensidade física e afetiva disso que muitas vezes se confunde com a própria experiência do feminino. (Trindade e Enumo, 2001). Mesmo com as conquistas e transformações acalentadas nas últimas décadas com relação à feminilidade, a maternidade ainda é um fator preponderante nos índices de auto-estima das mulheres e ainda é considerada como elemento fundamental na construção de sua identidade. (Souza e Ferreira, 2005). 

Partindo deste campo emaranhado de sentimentos e interpretações, esta pesquisa teve como questão inicial a circunscrição das memórias femininas sobre a gravidez e o parto no âmbito das chamadas “populações tradicionais”. Comunidades organizadas em torno de atividades econômicas primárias- como a criação, o cultivo ou a coleta -, marcadas por uma cultura própria, “local”, transmitida oralmente através das gerações e presumivelmente marginal em relação ao âmbito global de circulação de valores ou idéias. (Bhabha, 2001; Santos, Menezes e Nunes, 2005)

Mantendo-se nas zonas de fronteira, onde o patrimônio sócio-cultural destas comunidades contrasta com a modernidade e com o modelo técnico, urbano e industrial que prevalece na cultura ocidental, a investigação quis se fixar em lugares onde ainda se fizesse presente a “heterogeneidade no mundo simbólico dos contextos intergrupais” (Bauer, 1995, p. 229)

Lugares de conflito, de trânsito, onde “espaço e tempo se cruzam para produzir figuras complexas de diferença e identidade, passado e presente, interior e exterior, inclusão e exclusão” (Bhabha, 2001, p. 19), e evidenciam as múltiplas faces sociais implicadas no processo de globalização. (Empoli, 2007; Halas, 2008; Hall, 2006)
As circunstâncias da pesquisa se deram no contato com populações quilombolas, habitantes de uma região conhecida como Sapê do Norte. Compreendida hoje pelos municípios de Conceição da Barra e São Mateus, no norte do Espírito Santo, esta região, que durante o período escravagista brasileiro, foi um centro de recebimento e distribuição de escravos, viu emergir “um considerável número de propriedades nas mãos dos antigos negros escravizados que reconstruíram suas vidas, estabelecendo famílias, formas de sustentabilidade econômica e práticas culturais”. (Silva & Carvalho, 2008, p. 90). Fugidos ou alforriados estes ex-escravos formaram ao longo do tempo pequenas comunidades, isoladas uma das outras em meio à mata atlântica, mas que mantinham entre si forte contato social de origem familiar, religiosa ou comercial.

Na segunda metade do século vinte, o território onde estão localizadas as comunidades passa por uma radical transformação, quando se instala na região um pólo celulósico agro-exportador, derrubando a mata atlântica e fomentando os primeiros plantios extensivos de eucalipto que abasteceriam as fábricas. Nesta mesma época de revirada econômica e social chegam também à região investimentos de grande porte do governo federal, tais como a inauguração oficial da BR 101- rodovia que atravessa mais de dez estados do litoral do Brasil, entre eles o Espírito Santo- e a instituição do sistema único de saúde, oficialmente demarcado a partir da constituição 1988. 
O reconhecimento destes dois marcos é útil porque a partir deles pode ser identificada uma mobilidade dos valores e das formas de percepção do real, delimitada a partir da chegada da “modernidade” representada pelas fábricas e dos pressupostos básicos de sua instalação. Neste ínterim, as comunidades remanescentes, antes isoladas na mata atlântica e dela retirando seu sustento, passam a ter contato com novas formas de apropriação e uso do território, que substituem a mata pela monocultura e pelo agronegócio de exportação, inserindo as comunidades e seus sistemas de saberes e crenças, na cidade e nos meios massificados de difusão da cultura, da educação e da saúde. No campo, isto se faz de modo paulatino e ambivalente. Um exemplo é a saída das casas de estuque, substituídas pelas de alvenaria mantendo, porém, os fogões de lenha e as farinheiras; a conservação das “mesas” de Santa Bárbara em paralelo à freqüência aos templos neopentecostais da cidade; ou,  tratando especificamente dos aspectos relacionados à saúde, incorporando os remédios e alimentos industrializados ao mesmo tempo que promovendo o beiju e as ervas medicinais. Pode ser visto ainda nas doenças “nervosas” que começam a aparecer; no parto normal que passa a ser visto como lugar da “dor” e na percepção do leite materno que passa a ser descrito como “fraco” e necessitando de “complemento”.

É impossível quantificar, ou até mesmo enumerar a totalidade dos impactos ocasionados por estas transformações ambientais, sociais e culturais ocorridas no território em questão. São alterações que conjugam tanto o plano real das condições efetivas de reprodução da existência, quanto o plano simbólico das trocas de qualquer espécie, inserindo as populações remanescentes no “entre - lugar” (Santiago, 1978), onde as formas tradicionais em muitos aspectos já se perderam e onde os padrões de uma cidadania plena e reconhecida ainda não se desenvolveram de todo. 

O recorte exercido pela pesquisa teve, como já foi dito, seu objetivo principal centralizado em um pequeno espaço deste cenário. Mais especificamente, na análise das memórias partilhadas de prescrições, celebrações ou interditos que antecederam e acompanharam a gravidez e o parto entre mulheres que os vivenciaram na fase anterior à estabilização da agroprodução e à conseqüente modernização do território: a construção discursiva que narra estas memórias de forma coletiva e as práticas de saúde e cuidado que deles decorrem, entre mulheres que ainda vivessem nas comunidades e que houvessem tido ao menos um de seus filhos pelas mãos das parteiras ou curiosas, em casa, e contando com os recursos medicinais de plantas e ervas oferecidos pela mata atlântica. 

É importante salientar que não se trata de uma pesquisa que vise a especificidade da cultura quilombola e o aprofundamento das discussões relativas à sua identidade social. Trata-se aqui de circunscrever uma zona de conflito entre a modernidade- e seus respectivos pressupostos- e a singularidade de uma cultura popular rural à qual pertencem os quilombolas. Cultura tradicionalmente constituída, como já foi dito, pela transmissão oral de conhecimentos e por formas comunitárias e familiares de organização social, mas que hoje se encontra invadida pela cultura urbana e de massas e do que é irradiado como modelo ideal de cuidados e práticas relacionados ao bem viver.

As representações, mnêmicas ou não, do corpo feminino grávido e do parto mostram-se adequadas ao estudo na medida em que incorporaram estas transformações contextuais e ambientais sofridas. A questão da concepção/procriação, associada durante séculos à mentalidade mágico-religiosa do senso comum e à prática das “curiosas” (Del Priore 2006), torna-se a partir do século XlX um dos focos preponderantes da modernização das cidades e da tríade que reuniu urbanização, saneamento público e medicina  Vieira, 2008). Se até então esses acontecimentos estavam inseridos em uma visão cosmológica de mundo, onde as prescrições e os interditos têm uma moralidade mística, fazendo parte de uma natura que os transcende; a partir da modernidade são inseridos em outra ordem moral e social, que estatiza os nascimentos e realiza a medicalização do corpo feminino a partir dos conceitos científicos de “higiene social” (Vieira, 2008).

Atualmente, o que pode ser observado é o quanto os saberes da tradição que antes fundamentavam as noções sobre o funcionamento do corpo feminino, sua fisiologia, ou mesmo os conceitos de saúde e bem-estar, aparecem hoje imiscuídos aos jargões mais comuns do pensamento médico e científico. Outrora social, comunitária e cosmológica, esta visão de corpo, fecundidade, gravidez, parto, encontra-se fragmentada e entregue ao saber do médico da cidade. O acompanhamento da gestação das mulheres mais jovens é realizado no posto de saúde, sem nenhum tratamento diferenciado daquele oferecido às mulheres não pertencentes a estas comunidades. Embora alguns ritos, que se apresentam na forma de rezas, banhos e prescrições, permaneçam atuantes, sua existência se limita a momentos e casos isolados, funcionando mais como “simpatias”, como um elemento que se adiciona ao tratamento prescrito pela medicina “oficial”. 

Estas primeiras impressões acerca da relação que a mulher quilombola estabelece hoje com seu corpo grávido e com o parto revitalizam a idéia de um conflito psicossocial e a suposta necessidade de um reajuste das narrativas sobre o corpo feminino entre as mulheres das comunidades, fazendo com que a questão inicial da pesquisa se desdobre em seus objetivos secundários: quando, como e em que níveis houve esta apropriação pelas comunidades do discurso técnico e científico da medicina ocidental acerca do corpo feminino? Sobre quais bases? Em segundo lugar, quais foram as condições desta apropriação, que dinâmica psicossocial as permitiu e com quais conseqüências para os lugares sociais antes estruturados nas comunidades? Finalmente, qual o papel da memória das antigas práticas nos sistemas de ancoragem a partir dos quais o corpo grávido e o parto são representados hoje? 

Como já foi dito, nesta pesquisa busca-se a partir da ótica feminina sobre o parto e a gravidez, investigar o litígio contemporâneo e paradigmático entre duas formas radicalmente diferentes de ocupação de um território e dos meios sociais, econômicos e culturais que o constituem e, dos quais, a experiência do parto e sua simbolização no tempo fazem parte.

No caso das comunidades analisadas, esta reconstituição deve ser compreendida com as nuances características dos processos psicossociais que se dão concomitantes e indissociáveis: em primeiro lugar como um processo cognitivo, onde - tendo em vista as repentinas mudanças ambientais e a inadequação das antigas práticas - uma série de ajustes na representação do mundo externo se tornam um imperativo para o surgimento de novas aprendizagens e novos mecanismos adaptativos para o grupo.

Em segundo, como um processo social e político, onde, para as comunidades, recordar e resistir se tornam muito próximos. Seja nas questões identitárias, permanentemente colocadas em questão pelas formas massificadas e globais; seja nas formas de ocupação cultural e coletiva do território, permanentemente questionadas pelas investidas de uma lógica social mercadológica, tecnocrática e institucionalizada no atual sistema de estados nacionais. (Burity, 2001).  

Entre as questões, que dizem respeito tanto à formação do conceito quanto à sua aplicabilidade, poderiam ser destacadas  ao menos duas: em primeiro lugar a capacidade da memória social em “reinventar a tradição” (Jedlowski, 2001, p. 35), selecionando e adequando as experiências passadas em relação a acontecimentos contemporâneos; em outras palavras, reorganizando as marcas mnêmicas de modo a permitir as já mencionadas apreensões e aprendizagens renovadas. 

Uma segunda característica é sua eficácia social (Viaud, 2002) e seu poder de coesão e legitimação para o grupo (Jedlowski, 2001). A geração de um nível simbólico, engendrado nos discursos acerca do corpo feminino grávido, que permite qualificá-los como uma memória efetivamente social. Marcas singulares de uma cultura que se constroem de forma concomitante e dependente junto às marcas individuais e se tornam responsáveis tanto pelos fundamentos intragrupais de transmissão de práticas e valores, quanto pela construção e manutenção dos elementos que, ainda que transfigurados ou fragmentados, sobrevivem como referências para o grupo. (Roussiau & Bonardi, 2002).

Método:   

Foram entrevistadas 6 mulheres quilombolas ainda residentes em suas comunidades que tiveram ao menos uma de suas experiências do parto e da gravidez ainda na presença da mata atlântica - dos recursos e saberes a ela relacionados- e fora do âmbito da medicina científica e do sistema de saúde proposto pelo Estado. Participaram assim do estudo mulheres, com idade entre 54 e 94 anos, habitantes de comunidades do interior dos municípios de Conceição da Barra e de São Mateus. O número de participantes foi delimitado por dois fatores. Em primeiro lugar pelo número restrito de quilombolas, nesta faixa etária, ainda residentes nas 32 comunidades identificadas, já que a tendência é a migração para as periferias da capital, Vitória, ou para as áreas urbanizadas dos municípios do norte do Espírito Santo (Koinonia, 2005). O segundo fator, mais relevante, pelo critério de saturação das respostas, que a partir da quarta entrevista já se estabelecia. Estas participantes foram identificadas por nomes fictícios (Rosa, Madalena, Antônia, Francisca, Maria e Isaura) e nas transcrições de suas falas foram mantidas, sempre que possível, suas formas coloquiais características.


Para a coleta de dados foi utilizado um roteiro semi-estruturado de entrevista contendo, além dos dados pessoais, o número de filhos, como, onde e por quem foram realizados os partos, as prescrições e/ou restrições que cercavam a gravidez e o nascimento e como eram obtidas as informações sobre estes fatos. Além destas questões, solicitou-se às participantes que comparassem o modo como vivenciaram estas questões à forma como as mulheres das comunidades o vivenciam hoje. Foram consideradas não apenas as respostas que estavam objetivamente relacionadas às perguntas. Foram também considerados e interpretados os conteúdos de falas espontâneas, estimuladas através do aprofundamento gradativo das questões iniciais da entrevista.  

A abordagem das participantes ocorreu em seus domicílios, obedecendo ao seguinte processo: em primeiro lugar, a pesquisa era apresentada como sendo relativa às memórias do parto e da gravidez das quilombolas que ainda tiveram filhos nas comunidades e pelas mãos das parteiras. Em seguida, as questões eram todas lidas e, mediante a compreensão e aceitação em participar do estudo, se iniciava a entrevista propriamente dita. Foram obedecidas todas as normas éticas vigentes.


Utilizando os pressupostos da análise de conteúdo, as entrevistas foram gravadas, transcritas e, conforme sugestão de Bardin (1979), lidas exaustivamente a fim de que pudessem ir sendo extraídas as categorias mais recorrentes que formam as “unidades de significação” e que compuseram a apreciação do texto. 

Estas “unidades temáticas”, de “significação” que “se libertam de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura” (Bardin, 1979, p.105) foram delimitadas a partir das respostas que eram espontaneamente dadas às questões iniciais.  Esta delimitação distribuiu-se em dois recortes básicos que serviram de guia à leitura e que foram denominados de Conteúdo e Dinâmica, este último dividido em tempo e espaço.

No recorte do Conteúdo puderam ser circunscritas quatro unidades temáticas a partir das respostas fornecidas: a) o parto; b) o isolamento; c) nascimento dos filhos e cotidiano; d) as parteiras; e) comemoração e solidariedade f) cuidados, alimentação e medicamentos.
O recorte denominado Dinâmica, como já foi dito, foi subdividido em dois eixos: o tempo e o espaço. O primeiro circunscrevendo a unidade referente às transformações do parto e da gravidez frente às demais gerações nas seguintes unidades temáticas: a) resguardo, b) alimentação e c) dor e resistência. O segundo fixando o corpo como lugar de memória nas unidades temáticas: a) O corpo de hoje; b) O corpo de antes.
Resultados:

Recorte 1: Conteúdo.

(a) O Parto: 
O termo “parto” foi utilizado pelas participantes para designar não o “ato de parir” (Buarque de Hollanda, 1987), mas sim o que é expelido depois da criança, a placenta. Esta designação apareceu espontaneamente em metade das respostas, sempre na forma de surpresa e de uma não compreensão inicial diante da questão proposta, que indagava como haviam transcorrido os partos:
Ganhava a criança depois ganhava o parto. Não, nunca fiquei com essas coisa, não. (Rosa)

A criança nascia e aí ficava o resto. Aí que ela mandava soprar, soprar na garrafa. A gente soprava e descia (o parto). (Antônia)

(b) Isolamento:
A dimensão do isolamento das comunidades quilombolas no meio da mata e, mais tarde, em meio às plantações de eucalipto é também ressaltada por três entrevistadas:
Eu ganhei o primeiro sozinha. Eu e Deus. Tive a dor rapidinho, rapidinho eu tive. Quando chegou a parteira, eu já tinha tido. (Maria)

Mesmo sem vim a parteira, se demorava um pouquinho, ganhava sozinha. (Antônia)

(c) Nascimento dos filhos e cotidiano:
Nas comunidades, o nascimento dos filhos não se destaca da vida cotidiana e das atividades que ela demanda.  No relato das entrevistadas, ela é mantida e assegurada até o momento mesmo do parto. Esta questão é trazida por duas entrevistas:

As mulheres trabalhava até o dia de ganhar. Ela ficava grávida e trabalhava. Só não deixava pegar peso. Peso não pegava, não. Eu mesma trabalhei até o último dia de ganhar. (Madalena)

Comecei a sentir, fui lá embaixo (no rio), lavei uma bacia de roupa, tomei banho, lavei minha cabeça, ranquei aipim, fiz uma panela de aipim, fiz uma garrafa de café, tomei, quando foi sete horas da noite, ela nasceu. (Antônia)

(d) Parteiras:
As parteiras ocupavam inúmeras funções nas comunidades e, de modo mais específico, entre o grupo das mulheres. Eram elas que transmitiam os ensinamentos acerca da gravidez, do parto e do resguardo. Por serem muito próximas, freqüentemente da mesma família ou da mesma comunidade, eram elas que, em última instância, auxiliavam nas tarefas domésticas demandadas imediatamente após o parto. Todas as referências que envolvem o trabalho das parteiras mencionam o lugar de saber, confiança e respeito que elas ocupavam, mesmo entre os homens:
As parteira é que ensinava, na hora da criança nascer, as parteira é que ensinava. Mas as mãe da gente não ensinava nada não. (Rosa)

(...) as parteiras não deixavam. Ali tomava conta. Tomava conta e dava conta. Tinha que lavar roupa? Às vezes lavava a roupa da pessoa. Tocava tudo pro mato, mandava tudo pra capoeira. Ficava ninguém, não. Ficava só a mulher, a parteira e o marido. E o marido não ficava dentro também não. O ajudante da parteira era Deus. (Madalena)

(e) Comemoração e Solidariedade:
O isolamento das mulheres era amenizado pelas formas solidárias de participação e de representação dos nascimentos, descritos por todas como acontecimentos festivos:
Era todo mundo unido parente. Que quando uma mulher apontava pra ganhar neném, aquelas todas já ficava ciente ali, que quando ganhava: fulana ganhou neném, aí vamo tudo. Todo mundo ia. Chegava lá, um lavava uma roupa, outra fazia uma lenha, que antigamente era tudo de lenha. Aí já tinha até os pessoal já deixava os foguetes, pra dá aviso quando a mulher ganhava neném. Todo mundo pra lá, era muita união e a gente sentia bem feliz porque a gente ganho os filho da gente. (Isaura)

Que quando ganhava neném soltava foguete. Fosse homem, dava dois tiro. Fosse mulher, dava um. Um tiro. Aí então, a gente falava: ah, fulana ganho neném. No outro dia a gente levava galinha, levava o que tinha em casa, farinha, o que a gente tinha, levava. Chegava lá, lavava roupa, durante o tempo que tava no resguardo a gente ia lá pra fazer as coisa pra ela. (Francisca)
(f) Cuidados, Alimentação e Medicamentos utilizados:
Os cuidados, mencionados por duas das entrevistadas, não se resumem às prescrições de medicamentos (citados por todas) de banhos e garrafadas. Abrangiam cuidados arbitrários, aparentemente sem nenhuma relação direta com a gravidez ou o parto. A questão da alimentação, por sua vez, é mencionada por todas como uma prescrição rígida, que abrangia principalmente o período do resguardo:
Cuidados: 

Tinha muitos cuidados. A mulher quando ta grávida, não pode passar em cima de uma corda de roupa, não pode passa em cima de arame cruzado, não pode senta num batente de porta, que tudo isso faz mal. (Francisca)

tem uma do meu caçula que ela já ta grávida. Eu ensino prá ela. Você não senta no batente de porta, você não passa em cima de arame, você não passa em cima de corda de roupa. (Isaura)
Alimentação:

Era 30 dias comendo galinha em cima da cama. (Rosa)

(Durava) 40 dias. Só comia galinha. Galinha caipira. (Isaura)

Medicamentos Utilizados.
Banhos:

os remédios era remédio natural. Tinha o artimijo, tinha o metrasto, que elas faziam aqueles banhos que era pra aumentar a dor. Rapidinho a gente ganhava. (Maria)

O banho que eles fazia pra mim pra aumentar a dor, não tem esse metrasto? Eles ia lá, tirava, cozinhava, botava, naquela época era na gamela, botava na gamela, ficava pra lá, esfriava, a pessoa sentava.  (Madalena)

Garrafadas:

Bebia era garrafada, garrafada de salsa, salsa, dessa que a gente come e aí comprava a cachaça pra fazer a garrafada. (Rosa)

As garrafada também que fazia, aquela salsa, cebola branca. Aí fazia aquelas garrafada pra as mulher tomar. A temperada era com arruda. Cachaça com alho, cebola branca, arruda, eram todos remédios de horta, aí fazia aquelas garrafada pra gente tomar. (Francisca)

Recorte 2: Dinâmica.

Eixo 1: Tempo. As transformações do parto e da gravidez frente às demais gerações.

(a) Alimentação:
A alimentação é mencionada por todas as entrevistadas como um diferencial frente às gerações atuais. Uma ruptura com antigas práticas - principalmente com aquelas relacionadas à alimentação do resguardo -, que não é sentida com relação à geração anterior, de seus pais, mas sim com a subseqüente, dos filhos.

Hoje vai ganha no hospital ,vem pra casa, fica comendo essas galinha de granja. Deixa chega mais um pouquinho que vai vê, o que vai sentir. Antigamente mesmo, no meu tempo, tempo de mamãe, era galinha caipira, carne seca, era o que comia. (Francisca)

  Hoje compra aquela galinha, requenta, requenta a comida. No meu tempo não era assim não, de jeito nenhum. É por isso que hoje tá tudo doente aí. Tudo, tudo reclamando de uma coisa, de outra.  (Madalena)

(b) Resguardo:
Apontada, como uma das maiores diferenças em relação às gerações mais novas, a quebra do resguardo é relacionada por 5 das entrevistadas como um dos fatores de enfraquecimento da saúde das mulheres jovens da comunidade:

A maioria das mulher ganha neném, sai do hospital hoje, aí passa, aí quando dá seis dias já andando como que não ta no resguardo. Quando passa um mês já ta comendo tudo que passa, mas não pode. A pessoa tem que, porque não sente logo não, depois ataca pra cabeça, quebra o resguardo fica abobalhada, ruim da cabeça, do juízo, tudo por causa disso. (Antônia)

Elas ganha neném hoje, já tão varrendo uma casa, já tão lavando as vasilhas, já tão lavando roupa, de primeira não era isso, não. Eu era três dias pra mim levantar da cama. Minha sogra não deixava. Aí com três dias eu levantava devagarzinho, vinha na sala, comida ia na cama. (Isaura)

(c) Primeiros cuidados com as crianças: 
A questão dos primeiros cuidados com as crianças foi trazida espontaneamente por quatro das entrevistadas como uma atividade inteiramente relacionada à gravidez, ao parto e ao resguardo. Como quatro momentos indissociáveis de um acontecimento único. A desatenção e descrença das jovens mães com estes cuidados são vistas como uma ruptura com as formas tradicionais de cuidado e um desrespeito ao saber acumulado pelas gerações até então: 

Aí tapava tudo, pra não entrar vento. Só destapava sete horas da noite quando já estava tudo escuro. Pra não pegar o vento de sete dias. Que agora tem muitas crianças que tão adoecendo por causa que não tampa. Dia de sete dias, sai com a criança. E antigamente não. Prá uma pessoa adoecer era tudo mais de adulto. Porque ninguém sentia nada de pegar vento de sete dias. Tem muita diferença de hoje pra aquela data por causa disso. E antigamente era muito bom era muito respeitado tudo, as coisas direitinho. (Antônia)

Com sete dias não tirava o neném pra fora. Dava banho nele. Quando dava seis dias dava banho de tardezinha. Até sete dias não saía pra fora. De hoje em dia não tem mais isso. Se falar elas dizem que é besteira da gente. Que é muita besteira. Mas de primeira... (Maria)

Eixo 2: Espaço. O corpo como lugar de memória.
(a) O corpo de hoje: Falta de Resistência e dor. 
Além da diferença nos cuidados, o corpo é apontado pelas participantes como o lugar onde as antigas e novas gerações de mulheres mais se distanciam. O corpo das mulheres mais novas é apontado por cinco das entrevistadas como lugar de dor:
Conselho que eu dou é que elas façam o que elas estão fazendo. É ir direto pro médico, que hoje em dia, se facilitar um pouquinho, morre. E de primeira não tinha isso.  (Antônia)

É por isso que as mulher hoje são tudo doente. Umas mulheres novas, que só vivem reclamando: Ah, to com uma dor aqui, to com uma dor ali. Eu não. (Madalena)

(b) O corpo de antes: A facilidade delas.
O corpo das gerações passadas, em contraste com o das mulheres de hoje, é visto como resistente, e também é descrito todas as entrevistadas como um corpo que não sofre de nada. O parto e a gravidez são evocados como acontecimentos comuns, que não traziam a elas nenhum incômodo específico.
Não sentia dor não. Não sentia dor nenhuma. Sentia dor quando era pra ganhar. Quando tava na barriga, não sentia dor nenhuma. (...)Não sinto nada, nada, nada. Não tenho resguardo quebrado, não. Não sinto nada, nada. (Maria)

          Eu não senti nada. Eu não senti dor. Eu não senti dor, não sentia nada.  (Rosa)

Discussão:


Evas, Pandoras, Marias... O feminino nunca foi um espaço objetivo, onde o sentido se esgotasse de modo inequívoco e universal. Suas sucessivas definições apontam sempre para outros planos, geralmente construídos em lógica binária, que variam segundo as circunstâncias e conveniências sociais e históricas, tais como santidade/perversão; maternidade/prostituição; fertilidade/infertilidade. Entretanto, mesmo nas diversas antinomias pode ser identificado um eixo comum que agrega a diversidade das representações acerca do feminino e o acompanha, ainda que de forma contraditória, ao longo de suas diversas formações: a questão da maternidade (Trindade e Enumo, 2001).


Nesta pesquisa, através da análise das memórias sociais do parto e da gravidez de mulheres quilombolas, buscou-se não apenas o resgate de uma entre as diversas possibilidades da idéia de maternidade, como também sua localização em um contexto espaço-temporal determinado, específico. A hipótese central era a de que, não podendo passar ilesas às radicais variações que atravessaram o território das comunidades nos últimos anos, as mulheres quilombolas também transformariam sua forma de lembrar e representar os eventos relativos à maternidade, em um processo exemplar das reorganizações psicossociais necessárias à sobrevivência dos grupos tradicionais em nossa contemporaneidade.


Na formação desta dinâmica temporal foram identificados processos ambivalentes, que se apresentam de modo simultâneo na fala das entrevistadas.  Já na própria organização das marcas comuns - responsável pelo tempo singular, próprio, de cada grupo social (Bonardi, 2005) -, são observados tanto aspectos conservadores, de manutenção dos registros simbólicos, organizadores e reguladores de uma marcação cíclica do tempo; quanto a inserção dos eventos em uma ordem linear e histórica de marcação. No primeiro caso, o melhor exemplo estaria na memória do retorno real, mas também alegórico, do “parto” à terra e à conseqüente possibilidade de seu renascimento, em um ciclo de absorção natural e imutável, onde a morte e o nascimento se determinam de forma paralela (Bakthin, 2008). Já o segundo caso pode ser exemplificado na percepção que as entrevistadas têm de uma ruptura nas crenças e práticas relacionadas à gravidez e ao nascimento, que é sentida com relação às novas gerações e que não era percebida em relação às suas antecessoras. Neste corpo grávido de “antes” e de “depois”, as marcas de uma outra formatação, essa, linear e histórica e a presença de uma efetiva passagem do tempo.


No “antes” puderam ser identificados ainda outros temas, que compunham esta representação particular de corpo, e que não o reduziam a seus contornos reais ou aspectos orgânicos e funcionais. Através destes elementos, o significado da gravidez e do parto extrapolava o próprio evento (Laplantine, 1988) e se inseria em ao menos outras três cadeias de significação, prolongando o corpo grávido para além de seus limites, confundindo suas fronteiras com o que lhe era externo. A primeira destas ordenações é a transcendente e mística. Nela, parto e gravidez se inseriam no ciclo vital do mundo e da natureza, através de interdições e prescrições aparentemente arbitrárias, em uma integração do corpo às forças atribuídas aos elementos espirituais (trazidos pelas parteiras); ou aos naturais (assimilados na forma de remédios, banhos ou garrafadas). 

A segunda fronteira individual a ser rompida está na relação atávica entre a gravidez da mãe, o parto, o resguardo e os primeiros momentos do filho. Nela o que se expande é o tempo da gestação, que não culminava no nascimento, mas se associava aos trinta, quarenta dias do resguardo e em suas rígidas prescrições de alimentação. De modo análogo, associava-se também às interdições referentes aos recém nascidos, que eram expostos a um rígido “resguardo” até o sétimo dia de vida, quando era simbolizado um novo nascimento. A terceira e última ordenação é a comunitária, onde o nascer extrapolava seus limites e passava a se associar, em sua comemoração, aos aspectos procriadores da própria comunidade, festejados e assumidos por todos.  

Diferente do corpo de “antes”, o corpo de “hoje” é representado através de contornos mais delimitados e individualizados, cujas necessidades migraram para a esfera da vida privada e para o tratamento estatizado em um sistema universal de saúde. Assim, as novas gerações aparecem como menos suscetíveis às terapias de dimensão cosmológica, comunitária e ao efeito das prescrições tradicionais; como mais fracas e povoadas de dores, em contraste com a memória construída de um corpo anterior, capaz de suportar a dor, a solidão do parto e as vicissitudes de um cotidiano extremamente árduo sem “sentir nada, nada”, como foi freqüentemente reiterado pelas participantes.

A antítese entre as memórias de um corpo de “antes” e de um corpo de “hoje” e das reconstruções, verídicas ou não, que são trazidas como recordações, apóia-se no arranjo característico da memória social e em seu movimento dialético de continuidade e renovação. Nesta reconstrução do passado, mais do que a recuperação de alguma coisa realmente acontecida, o estabelecimento de uma “véritable reconstruction” (Bonardi, 2005, 44), dinâmica que se estabelece entre as determinações exercidas pelo passado sobre o presente e da reescrita que este último é capaz de impor à história (Roussiau & Renard, 2003).

No âmbito da pesquisa realizada e da relação que se estabelece entre as representações mnêmicas do corpo grávido de “antes” e a saúde do corpo das novas gerações, é claro o modo interconectado e contextualmente atualizado de organização do relato das memórias sociais. O quanto as reminiscências participam da dinâmica representacional e das inúmeras convocações históricas que vão se fazendo, permanecendo socialmente eficazes e atuantes na medida em que apontem, mesmo que de forma não linear, para estes novos parâmetros de designação social do grupo, inserindo-se em formas ativas de reinterpretação da história e funcionando como determinante na formação do espaço representacional e do “movimento contínuo de mudanças vivas entre gerações” Rateau & Rouquette, 2002, p. 52). Oscilando entre a subjugação e a invenção, entre a preservação e a traição, a exatidão e o esquecimento (Rateau & Rouquette, 2002).


No cantar a lembrança se cria.


E envelhece de repente


Vai solta no ar.


Por isso eu canto.






Teresa Cristina.

Capítulo Quatro: Memória, Identidade e Transmissão.

Pode-se dizer que, no Brasil, a questão quilombola hibernou nos meandros oficiais por 148 anos. Este foi o período transcorrido entre a primeira menção a “quilombo” realizada pelo Conselho Ultramarino em 1740, em um Brasil colônia e escravocrata; e a segunda e última menção, realizada no contexto republicano e democrático trazido pela Constituição Brasileira de 1988.


No primeiro documento, a definição de quilombo como “toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões nele”. No segundo documento, o polêmico artigo n.o 68 do Ato das Acomodações Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, a promulgação de que, aos "remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos". (Schimitt; Turatti & Carvalho, 2002)


Nesse ínterim permaneceram e permanecem até hoje entre as comunidades remanescentes, os pilões e as casas de farinha. Perdura também, como traço identificatório produzido pelo senso comum e pelo imaginário social, as representações que associam quilombo a um contexto histórico específico, de fuga da escravidão e de formação de comunidades precárias, reunidas por frágeis laços institucionais em locais de difícil acesso. Por fim, continuam ainda as pendências fundiárias, que dificultam o acesso das comunidades à legalização de suas terras e, em última instância, a aquisição de uma identidade definitiva.


No caso das comunidades quilombolas do Sapê do Norte, localizado no estado Espírito Santo, o marco zero destes conflitos fundiários pode ser delimitado a partir da última metade do século vinte, quando se instala na região um complexo agro-industrial de exportação de pasta celulósica que, para ser alimentado, necessita de plantios cada vez mais extensos de eucalipto, chegando, só no Espírito Santo a mais de 136 mil hectares. (FASE, 2003)


O impacto da monocultura em larga escala sobre o bioma original da mata atlântica não se reduziu a aspectos ambientais. Apresentou também fortes componentes sociais - de choque direto nas populações que viviam de forma integrada à mata e seus recursos- que podem ser percebidos em dados demográficos. Antes da implantação das fábricas, até o final da década de 1960, contavam- se 12 mil habitantes quilombolas na região, hoje são em torno de 1200 que habitam cerca de 30 comunidades remanescentes. Os demais foram sendo paulatinamente expulsos para as periferias de São Mateus, Conceição da Barra ou mesmo da capital do estado, Vitória. Os que permanecem, sobrevivem em meio aos quilômetros de eucaliptal em estado de extrema precariedade; seja através do pequeno cultivo e criação realizado em quintais ou do comércio da farinha (Koinonia, 2005); seja produzindo de forma marginalizada carvão com os resíduos e sobras do eucalipto ou trabalhando em subempregos nas empresas terceirizadas pela fábrica. (FASE, 2003)


A chegada abrupta da modernização que é trazida pelas novas rodovias e cidades criadas para acolher os novos empregados e escoar a crescente produção, reproduz a lógica perversa do movimento de globalização contemporâneo, onde os bens de consumo chegam muito antes do acesso universal aos direitos. (Hall, 2006) Na chegada destes novos valores, marcadamente midiáticos, ocorrem outros impactos que podem ser denominados de sócio-culturais e que não incidem de forma direta na subsistência das famílias, mas que dizem respeito ao patrimônio imaterial das comunidades. Entre estes, são identificados pelos próprios quilombolas: a diminuição dos grupos folclóricos, o desaparecimento de folguedos, bem como a crescente adesão às igrejas pentecostais e a atual invisibilidade das tradicionais mesas de Santa Bárbara e de Santa Maria. (Koinonia, 2005).


Segundo pesquisas de Fundações e ONGs
 que acompanham estas comunidades, o declínio das manifestações culturais e da necessária participação comunitária que as movimentava é percebido há algum tempo e se acentua de forma radical a partir da segunda metade da década de 90 do século passado. Neste período é identificado o desaparecimento ou a marginalização de ao menos duas delas: a Marujada (desaparecida ainda na década de 70) e a Cabula (transformada em cerimônia secreta, que permanece, mas da qual ninguém fala) (Koinonia, 2005). Assim, se for tomado como referência o início dos plantios que abasteceriam a fábrica em 1967, constata-se que foram necessários cerca de 30 anos, o tempo de uma ou duas gerações, para que uma modificação aparentemente irreversível se fizesse no âmbito dos cultos, dos festejos, da transmissão dos saberes, ou mesmo do povoamento e da fixação dos moradores nas comunidades.


A questão da transmissibilidade dos conteúdos sociais é abordada por Haas (2009), em sua análise das múltiplas narrativas acerca da história e das diversas apresentações do passado veiculadas pelo senso comum. A autora fundamenta sua questão nos pressupostos de dois pioneiros no estudo dos aspectos sociais da memória- na Convencionalização de Bartlett e nos Enquadramentos Espaço-Temporais, de Halbwachs-, para designar o mecanismo de passagem do corpo de conhecimentos, de valores ou de saberes, que constroem a identidade cultural e social de um grupo; sua tradução e apropriação por um ou vários sujeitos receptores na construção da narrativa de uma memória partilhada. Conteúdos orientados, segundo Bartlett, pelas bases sociais do grupo, por sua cultura imaterial, institucional e simbólica. Bases que não se restringem a uma estrutura construída no passado, mas como uma atividade que possui além de uma história passada, uma prospecção (Bartlett, 1932/1995). Formas de transmissão decisivas para a sobrevivência coletiva, que precisam se adaptar continuamente ao contexto contemporâneo do grupo e às específicas condições espaciais e temporais nas quais terão lugar. (Halbwachs, 1990)


Partindo destas primeiras suposições e observações que decorreram das visitas a campo, delineou-se uma questão inicial de pesquisa. Nela, busca-se analisar o vínculo que se estabelece entre esta “transmissibilidade” de um conteúdo e a memória social. Particularmente no que se refere ao papel que a transmissão exerce nas formas dos conteúdos mnêmicos; bem como a importância desta atualização para a construção da identidade social do grupo. No âmbito específico desta pesquisa, identificar quais indivíduos deste grupo se auto-identificam como quilombolas e a partir de que. Qual conteúdo foi transmitido e de que forma, permitindo que aquele indivíduo ajustasse as transformações - sociais, culturais e ambientais - atravessadas pelas gerações e se inserisse em uma cadeia de pertencenimento.


A teoria da Identidade Social se mostra particularmente fértil para análise das questões propostas por alguns motivos: em primeiro lugar por analisar a capacidade contínua de reorganização psicossocial dos novos traços identitários junto às marcações espaço-temporais já consolidadas. Em segundo, por complexificar a esquematização binária que se estabelecia entre o indivíduo e o grupo, trazendo-a para a esfera de uma constituição de ordem psicossocial ou societal, na qual devem ser analisados seus processos intra e inter individuais e situacionais; as diferentes posições que os atores sociais ocupam no tecido das relações sociais; bem como seus sistemas de crenças, representações, avaliações e normas sociais. (Doise, 2002)

Um último ponto, contemplado pela teoria da Identidade Social e utilizado para análise das entrevistas, enfatiza ainda a necessidade gerada pela pertença a um grupo de lhe atribuir características afirmativas. Segundo Tajfel, esta positividade do in-group é fundamental para manutenção do auto-conceito, da sobrevivência do indivíduo e, por extensão, do próprio grupo (Tajfel, 1981). No caso dos quilombolas, a hipótese a ser discutida é a de que as características identitárias de “ser quilombola” transformam as conotações pejorativas que o “ser negro” ou o “ser escravo” anteriormente comportavam. Esta hipótese abre ainda algumas questões a serem discutidas sobre quais os limites para esta incorporação de novos significados e a Identidade Social. Até que ponto pode-se dizer que ela permanece, ainda que em transformação, ou que se constitui como nova? Qual o papel que a transmissão inter e intra geracional exercem nesses processos? De que forma atuam?

Método:

          Para a pesquisa foram entrevistados 21 quilombolas, habitantes de sete diferentes comunidades remanescentes de São Mateus e Conceição da Barra: São Domingos, Angelim 1, São Jorge, Roda D’água, Linharinho, Córrego do Riacho e Chiado.

Estes participantes foram divididos em três grupos diferentes. No primeiro, foram entrevistados 5 homens e 4 mulheres, entre 50 e 75 anos, que pertencem à geração nascida ainda antes da fábrica e seus plantios, em presença da mata atlântica e na pujança das manifestações culturais. 

O segundo grupo reuniu uma geração de adultos mais jovens. Foram entrevistados 4 homens e 3 mulheres com idade entre 21 e 31 anos, nascidos após a derrubada da mata atlântica e que tiveram um contato muito mais estreito com o meio urbano.

No terceiro grupo, finalmente, foram entrevistados 5 adolescentes, 3 mulheres e dois homens, com idade entre 15 e 18 anos, ainda residentes nas comunidades, mas que freqüentem a escola da cidade.

A distribuição entre homens e mulheres não obedeceu a nenhum interesse específico relativo às questões de gênero. A intenção foi dar uma disposição mais equilibrada aos grupos sem, no entanto, derivar em nenhum aprofundamento maior daí.

 A abordagem dos entrevistados ocorreu em suas comunidades, sendo obedecidas todas as normas éticas vigentes. Na abordagem, as questões a serem propostas eram lidas por completo e, mediante a anuência do participante, iniciava-se a entrevista propriamente dita. Os nomes utilizados para identificação dos participantes são fictícios e na transcrição de suas falas manteve-se, sempre que possível, a forma oral. 

Para a coleta de dados foi utilizado um roteiro semi-estruturado de entrevista contendo, além dos dados pessoais, questões organizadas em 2 diferentes blocos: 1) Identidade: o que é ser quilombola; o que o quilombola tem que nenhum outro grupo rural ou urbano não tem; 2) Memória e transmissão: o que os antepassados falavam sobre a história e as tradições quilombolas; o que os entrevistados sentiam sobre o que era falado; como é percebida a relação dos mais novos com a tradição; coisas boas e ruins em ser quilombola.


As entrevistas foram gravadas, transcritas e, utilizando os pressupostos da análise de conteúdo (Bardin, 1979), lidas até que pudessem ser sistematizadas as idéias iniciais e extraídas as “unidades de significação” que compuseram a apreciação do texto. 


Estas “unidades temáticas”, de “significação” que “se libertam de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura”, são recortes delimitados a partir das respostas que espontaneamente eram dadas às questões iniciais e se dividiram em dois grandes blocos: 1) Identidade quilombola e Alteridade; 2) Memória e Transmissão. 


Na interpretação dos dados foi utilizado ainda um “diário de campo”, que acrescentou às unidades temáticas elementos derivados da observação direta e da experiência da pesquisadora na seleção e nas entrevistas dos participantes.

Resultados:
Mais Velhos.
(a) Identidade Quilombola e Alteridade: 
Nos resultados obtidos entre os participantes desta geração, a questão de uma identidade nomeada como “quilombola” surge como fato recente. Os participantes descrevem que no passado faltava uma palavra (ou esta era desconhecida) que sintetizasse as múltiplas variáveis da situação atual das comunidades. 

Eles não falavam, porque eles não tinha assim, aquela palavra, isso agora foi começado de agora de pouco tempo, que de aquele tempo não havia essa tomada de terra. (Antônio)

Eu acho assim, que você falou de quilombola e esse nome assim, esse nome pra mim ele é meio novato ainda, que antes eles falavam negro, ser negro. (Emília)

A “falta” desta palavra pode ser interpretada como uma representação ainda não estruturada de quilombola, que só veio a se concretizar na relação com uma alteridade (os parceiros, os apoiadores, o movimento) que fornece esta possibilidade discursiva. 

Não tinha esse conhecimento, mas através de alguns tempo, através de participação no movimento, junto com alguns parceiros e apoiadores, passou a conhecer a realidade aí eu fiquei orgulhado em saber. (Pedro)

Olha foi devido aos trabalhos, que os companheiros vem fazendo dentro da comunidade, viu? E a gente vem, assim, pensando bem, assim, estudando que era quilombo(...)Acho que uma base de 10, 15 anos, a gente já vem se sentindo, devido ao trabalho dos companheiros, parceiros, as pessoas que vê é que a gente vem percebendo que a gente é quilombola. (Isaura)

Na busca de uma definição de “quilombola” duas características trazidas pelos entrevistados que devem ser relevadas. Em primeiro lugar a relação onipresente e definitiva com a terra.

Quilombola eu acho que é cativa do lugar, que é a moradia que morou muitos anos, acho que isso é ser um quilombola, agora se ele não é moradia dali, não é. Se é um que nasceu, viveu, que de toda vida tá ali, a vida tá ali, isso é ser um quilombola. (Antônio)

Eu acho assim que significa que a gente já trás assim a raiz, né? De ficar, ser, trabalhar ali e não ter mesmo vontade de sair dos quilombo... (Emília)

               Em segundo o caráter inteiramente positivo desta definição. Para os entrevistados, quilombola não comporta nada de ruim, é ao contrário, sinônimo de respeito e do que se orgulhar. 

Pra mim é tudo. Tenho orgulho de ser quilombola. (Francisco)

É muito ótimo ser quilombola, porque é respeitado.(Carolina)

               O que vem de negativo, quando vem, provém de um exterior, de um “outro” invasor ou corrupto.

Coisa ruim é a discriminação um pouco por parte dos colarinho branco, digamos assim, os bandido de colarinho branco. (João)

Agora, já esses outro, que são os fazendeiro, porque a maior força deles é chegante. A maior força desses fazendeiro é chegante. Por isso que a gente não pode tratar eles que é um quilombola (...) Depois que nós tava lá é que veio. (José)

              Neste sentido, reconhecer-se como um quilombola pode ser considerado uma ascese, como superação de uma “ignorância”, que dignifica e insere tanto em um passado de luta e resistência, quanto no reconhecimento de um “outro” amigável, representado pelos parceiros e por aqueles que são “estudados”.

Porque é uma coisa que a gente sofreu mais de 500 anos e graças à luta quilombola, os movimentos quilombolas, a gente teve uma... uma... Como é que fala? Uma respectiva. (perspectiva) (João)

A gente é criticado por muitas pessoas, que não entende, né? Muitas pessoas que estuda, é estudado... advogado... tudo entende o que é quilombola. E outras pessoas que não sabem de nada, eles criticam as pessoas. Mas eu não acho ruim não. Criticado fica eles. (Carolina)

(b) Memória e Transmissão:

Nas metamorfoses sofridas pela identidade, o ancoramento do novo vocábulo quilombo ao que foi transmitido pelos antepassados como memória sobre a escravidão. Em todos os participantes, esta associação é imediata. 

Falava sim, só não era especificamente declarado quilombola. Falaram na escravidão. (João)

Não falavam dos quilombolas não.  Falavam assim dessa escravidão, né? Mas eles não falavam de quilombola (...) eles falavam nos escravos. (Emília)

Estes relatos transmitidos aos participantes diretamente dos avôs ou pais foram ouvidos destes últimos também de seus pais ou avós, o que totaliza o envolvimento de três a cinco gerações em uma mesma narrativa. Na questão desta transferência que se faz geração a geração é importante ressaltar: em primeiro lugar sua característica de comunicação oral, com tudo que isso comporta de “instrumentalização” do relato e de suas lacunas, em um esquecimento voluntário ou não.

 Em segundo lugar, é importante ressaltar a identificação do ouvinte com a narrativa e do sentimento de compaixão que decorre desta identificação.


A gente ficava triste porque eles falava que as mulheres trabalhavam e eles pegavam as criancinhas pra não amamentar e jogava debaixo dos fornos, matava, tirava, mandava pra outro...pra mãe não dá de mamar. (Carolina)


A gente ficava muito triste, triste demais.(Emília) 

A gente sentia muito sofrido, né? A gente sentia sofrimento, meu pai mesmo, nossos avôs, eles foram amarrados, foram acorrentados. Sentia, a gente sentia por dentro como é que acontecia. Como tinha condição humana pra fazer uma coisa dessa, né? (Maria)


Tanto contavam como choravam, que veja bem, naquele tempo deles, eles não tinha liberdade, entendeu? Eles era escravo (...) e acabou que morreram escravizados, então ficou nós. Por isso, nós lutamos pela morte deles e pelos nossos irmãos que tá vivo. (Francisco)


As história que meus avôs, minha avó, até mesmo meu pai, sentia uma grande dor, né?  Que até hoje pra eles... a gente sofre um pouco, mas pra eles foi muito sofrimento.Eu me sentia muita dor. E até hoje quando fala, eu sinto muita dor e me arrepia vê conta o que eles passaram. (Isaura)

Neste sentido, todos acham importante a preservação das tradições comunitárias, como o melhor que se tem a deixar para as próximas gerações.

É importante. Eu acho que assim vai ficando pros filhos, pros neto. Aqueles que quer reconhecer mais tarde, já tem ali... Como eles mostrar, ter. E se deixar tudo acabar, aí nem filho, nem neto mais tarde, bisneto, as gerações que vem não vai mais conhecendo nada. (Emília)


Embora não sejam unânimes em afirmar que exista um compromisso das novas gerações com a memória desta tradição.

Eu acho que uma pessoa dessa, eles não querem, né... preservar o que tinha dos antepassados. Eles acham que é difícil, né, é muito difícil. O problema é que é luta mesmo. (Carolina)

Os mais jovens todos não tão prestando atenção a nada. Acho que o pensamento deles é mudo. (José) 

 Adultos Jovens:

(a) Identidade Quilombola e Alteridade: 

Ainda no primeiro bloco das questões, naquele que se refere aos dados pessoais dos entrevistados, a maior diferença entre as duas primeiras gerações analisadas se dá quando os participantes falam sobre sua comunidade. Na geração mais jovem, quatro entre sete participantes vão acrescentar ao nome da comunidade o adjetivo “quilombola”. Entre a geração mais velha este fato se dará apenas uma vez entre os nove participantes:




(Sou) da Comunidade Quilombola de Linharinho. (Márcia).

Assim como entre os mais velhos, nos mais jovens a questão de uma identidade nomeada e reconhecida como “quilombola” também surge como fato recente. Os participantes desta geração também se referem à falta de uma palavra que sintetizasse as múltiplas variáveis da situação atual das comunidades.

Bom, na verdade, tava meio que dormente. A palavra quilombola tava meio que dormente. Tava ciente que tinha a ver, que tinha ali uma ligação, entendeu? (Gilberto)

Igual assim é que esse termo quilombola não era muito utilizado, a gente foi descobrir depois, mas assim... Se sentir mesmo, acho que foi bem depois. Há pouco tempo. (Roberto)

Onipresente na primeira geração, a importância do território também está presente na geração mais nova. Nesta, entretanto, o valor da terra vem acompanhado da questão da luta para mantê-la, associada ao que é denominado de “resistência”.

Quilombo tá ali mesmo na questão da resistência. Resistir esse tempo todo. É isso. (Gilberto)

pra mim, significa, sei lá, minha origem mesmo. De ter uma comunidade aqui, né... De ter toda a resistência, do povo aqui. Isso pra mim é muito significante de poder ter nascido aqui e hoje me identificar, né? (Nara)

               Ainda que revestido com um novo vocabulário, permanece o caráter inteiramente positivo da definição de quilombola, construída como sinônimo de honra e reconhecimento. 

Eu sinto um orgulho danado. Eu fico louca pra ter uma aula de capoeira, colocar meu filho. (Márcia)

É bom ser quilombola, que o quilombola mesmo, de verdade, que honra sua ascendência, que honra sua memória, ele busca o que é bom, ele busca a liberdade e ele só busca o bem de todos. (Ari)

               Ainda nos mesmos moldes da geração anterior, o que vem de negativo, quando vem, decorre de um exterior, de um “outro”. Entre os mais jovens este “outro” é o preconceituoso, o que criminaliza.

É que todo o processo de criminalização feito durante anos com o negro com a raça negra, isso fez com que o próprio negro se desconhecesse como negro. (Dorival)

Aí eu teria que dizer que haveria alguma coisa de ruim. O que tem de ruim, nossa etnia não é culpada. Culpado é aquele que faz essa coisa ruim, que na realidade não é nós. Esse racismo historicamente que a gente enfrenta. (Gilberto)

                Entre os participantes mais jovens esta alteridade que criminaliza ou exclui é identificada de forma mais clara do que entre os mais velhos. Entre os adultos mais jovens, o exterior que ameaça a cultura da comunidade vem da cidade, através de instituições como a escola ou as igrejas evangélicas que passam a ser frequentadas pelas pessoas das comunidades.

...tem uma série de coisas, mas a religiosa é a mais implicante (...) O pessoal chama igreja evangélica. Isso que preocupa, porque o negro tava ligado muito à questão da fé. O santo representava a fé. A mesa de candomblé era recheada. (Ari)

E os jovens se envolveram muito mais na cidades, na escola, nessas coisas, aí eles já tem um espírito diferente. Diferente dos outros antepassados que sempre viveram aqui, estudaram aqui, sem muita necessidade de ir na cidade. (Dorival)

              Neste sentido, entre os participantes do segundo grupo, reconhecer-se como um quilombola pode ser interpretado de duas formas. Em primeiro lugar, da mesma forma que na geração anterior, como uma ascese política e uma aquisição de cidadania:

Porque você pra se identificar que você é quilombola, você tem que aceitar. Você tem que ouvir o que a pessoa tá te explicando pra poder você chegar ao ponto de... realmente eu sou quilombola. (Márcia)


Em segundo lugar como a superação do julgamento desta “cidade”, que os mais jovens freqüentaram e ainda freqüentam muito mais que os mais velhos. Assumir esta identidade é resolver (ou tentar resolver) um conflito onde múltiplos valores estão implicados. 

Porque até então assim a gente sabia que era diferente, mas não sabia por que dessa diferença. A gente sentia isso fora do nosso convívio quando se encontrava com uma outra comunidade mais urbana, mas a gente não sabia porque as pessoas nos olhava nós diferente. (Cíntia)

(...) eu tenho orgulho em ser quilombola. Mas uma coisa que destaca muito de ser, é a falta de valorização do povo (...) Pode contar quantos apresentadores negros tem na televisão, quantos locutores negros tem no rádio, quantos repórteres negros apresentam o jornal da televisão. Por esse sentido é ruim. (Roberto)

             Para os adultos mais jovens a referência para reconhecer-se quilombola não advém mais apenas dos “estudados”. Além das ONGs (ainda citadas), a referência vem também da escola e da palavra de outros quilombolas, inseridos no movimento político de auto-reconhecimento há mais tempo. Neste ponto é interessante ressaltar o quanto estas esta convivência com os “estudados” (ONGs, escolas, parceiros) fizeram com que o próprio vocabulário se transformasse e incorporasse formas mais “cultas” de expressão:

...já estudando, depois do segundo grau. Quando a gente vê o processo de formação da sociedade brasileira. E aí, muitas coisas caracterizadas ao negro, a gente já tinha vivido aquilo (...)aí eu falei não, definitivamente eu sou um quilombola porque eu já passei por isso na minha vida, já vivi com isso. (Ari)

Uma época que teve os encontro lá em casa e que Chapoca chegou falando... eu me lembro que foi o tempo mais... o ponto de partida mesmo pra gente ir pra luta. (...) Lembro muito de Miúda chamando a gente pra participar... Falando dos direitos, de toda uma questão que eu desconhecia. (Gilberto)

(b) Memória e Transmissão:

             Na construção desta nova identidade, o ancoramento do novo vocábulo quilombo, imediatamente associado à memória da escravidão para o primeiro grupo, aparece do mesmo modo para os adultos mais jovens:

No meio de todo o sofrimento, apesar da gente saber das histórias macabras que passaram meu povo, eu tenho orgulho em ser quilombola. (Cíntia)

Eu ficava meio que viajando no tempo. Pegada a laço! Aí quando eu comecei a aprofundar nesse negócio de quilombo, que é a questão que você vai e vê seus direitos, pegando história também dos mais velhos dentro da comunidade. (Gilberto)

Nestes relatos está presente a mesma identificação do ouvinte com a narrativa e o mesmo sentimento de compaixão que decorre desta identificação.

Sentia uma revolta porque eles lutaram, lutaram, pra quando chega agora eles não ser reconhecido, escravizado, não tinha valores naquele período. E a gente agora vê a dificuldade que eles passaram e não tinha tanta necessidade como agora a gente tá tendo. (Roberto)

Muito triste, né... A história me dava uma tristeza, uma revolta, sei lá...um absurdo fazer essa coisa. História que minha mãe conta, meu avô. (Márcia)

Neste sentido, todos acham importante a preservação das tradições comunitárias, como o melhor a ser transmitido para as próximas gerações:


Bom de ser um quilombola é essa bagagem que a gente carrega desde lá de nossos antepassados, até aqui. Então, a satisfação de ter tido força pra segurar até a época de hoje, neste sistema que tá aí. Sabe que você tá carregando essa tradição e que vai ter que passar para outro. (Dorival)


Embora todos os participantes desta geração declarem achar da maior importância que as tradições sejam preservadas, estes entrevistados, tal como a geração mais velha, são céticos com relação a uma maior participação dos jovens na questão quilombola e na transmissão das tradições nas comunidades, seja por ignorância, seja por preconceito.

Alguns. Eu acho um pouco falta de conhecimento. (Há, da parte dos mais jovens) um pouco de discriminação, de preconceito... Um pouco de tudo isso.  (Márcia)

Não. Falta de comunicação, falta de, como se diz, dos mais antigos passar para os mais jovens. Que no meu caso, eu tive a graça de ter conhecido meu avô, de ter a paciência do meu avô, meu pai, da minha mãe também, que eu ouvi alguma coisa, que passava pra gente. (Nara)

 Adolescentes.

(a) Identidade Quilombola e Alteridade: 


Nos resultados obtidos a questão de uma identidade nomeada como “quilombola” já é familiar aos participantes e surge como característica naturalizada, originária, ligada ao nascimento. 

Desde quando? Desde que nasci aqui na comunidade. (Lorena)

Desde quando eu nasci, que eu moro na comunidade, desde quando eu nasci. (Rodrigo)


Dos cinco entrevistados, apenas uma diz não se reconhecer como quilombola. O mais interessante é que esta jovem, particularmente nas questões que investigam a representação da alteridade, se inclui em um “nós” ou em um “na nossa cultura”. Este fato merece algumas considerações. A primeira delas é a permanência (em todos os sujeitos) da relação com o território.

Do meu ponto de vista é ser desde que nasceu ali onde foi considerado território quilombola (Letícia)

Uma segunda questão a ser levantada é a chegada da expressão “cultura”, também onipresente nas falas:

Tem que morar nas comunidades, ter parentes dos nossos guerreiros, antepassados aí. (...) E tipo aceitar, aceitar nossa cultura, valorizar o que temos hoje e o lugar onde moramos. (Rafael)

A cultura que o pessoal falava, que sofreram muito e também do que o pessoal fala hoje de como era antigamente. (Lorena)


Uma última questão a ser levantada é a de que, embora mais familiar, a expressão “quilombola” soa muito menos “nuclear” do que nas falas das gerações pregressas. E, talvez por isso, um estabelecimento da identidade muito mais fluido.

Diz que a raça negra, a cor. Pela cor. (Letícia)

Quilombola? São os jogos. Todas as comunidades têm time, essas coisas assim. (Rafael)

             Para esta geração, que tem acesso à escola, à cidade, às redes sociais e todas as facilidades de informação geradas pelas mídias eletrônicas, reconhecer-se como um quilombola significa um conflito. Por um lado, participar das mesmas problemáticas da vida cotidiana da comunidade; por outro, organizar a lógica deste universo comunitário dentro do universo global a que já tem acesso e que consideram, em muitos momentos, seu universo de pertença.

Eu sinto que antes eles viviam num ... em condições precárias e tudo. Hoje não, é considerado quilombola, mas não vejo mais aquilo... aquela coisa assim igual antes. (Letícia)

Uns mora em tenda, cabana, essas coisas outros moram numa barraquinha de palha. Igual o de movimento sem terra, dos que moram.... eles fazem aquelas barracas de lona na beira da estrada... aqui onde a gente vive não. Você não vê ninguém na beira...mora em casa de barro, casa de lajota, mas casinha de palha... Quer dizer, já viveram. Meus avós já viveram nessas casas, mas faz bastante tempo. Eu nem cheguei a morar em casa de palha. Cheguei a morar em casa de barro. (Rita)

(b) Memória e Transmissão:

Dentre todos os participantes adolescentes, apenas um associa de modo imediato o novo vocábulo quilombo com o que foi transmitido pelos antepassados como memória da escravidão. 

A história, no caso. Os descendentes... Os afro descendentes, no caso. Tem uns motivos assim, de lutar contra o preconceito, discriminação em diversas áreas e buscar os direitos. Apesar que hoje não existe mais escravidão, é diferente de outros movimentos que não se preocupa com isso. (Rodrigo)

Os relatos transmitidos aos participantes diretamente dos avôs ou pais podem até permanecer, mas se distanciam ou se tornam mais fragmentados.

Não, meu pai não comenta não. Ele comentava, mas não comenta mais não. (Lorena)

Comentava que quando ele era menor também tinha esse negócio de escravo, essas coisas... (Rafael)


Assim como se afrouxa a compaixão do ouvinte com a narrativa

Algumas partes assim... eu sinto tristeza. Outras são boas como a cultura que deixou aí pra gente. (Lorena)

Falava como era antigamente que eles sofreram e continua sofrendo e que quilombola é um remanescente, que vai passando geração a geração e até hoje tá aí... (Rodrigo)


E a idéia de alteridade, que deixa de ser o “invasor” da primeira geração ou o “urbano” da segunda e passa a ser o que não tem a mesma “cultura”:

Eu acho que é a cultura que outros movimentos talvez não tenha como a nossa. E as tradições também. (Lorena)

O que diferencia é a nossa cultura é as tradições. O jeito da convivência entre a gente mesmo da comunidade. (Rita)

Mesmo sendo um conceito difuso, quatro entre os cinco entrevistados acham importante a preservação das tradições comunitárias, das “tradições” e da onipresente “cultura”.

Com certeza, que a partir do momento que a gente preserva as tradições da gente as pessoas vão procurar obter conhecimento, né? Conhecer as comunidades quilombolas. Eu acho muito importante preservar o jeito da gente ser, do local onde moramos, do que gostamos de comer, a cultura, os artesanatos da comunidade. (Rafael)

Sim, porque as gerações não pode acabar, tem que ir passando geração a geração. Como tá acontecendo hoje muitas coisas tá sumindo, como o rei de bois que ninguém ouve mais falar (Lorena)

Porque as tradições são de uns tempos mais antigo... deve ser sempre preservada, que vai passando pras novas gerações, que são frutos daqueles que vieram antes... foi deixar pra continuar seguindo em frente. (Rita)

Discussão:


Em “Raízes do Brasil” (1936/1995), Sérgio Buarque de Holanda, analisando as circunstâncias da modernização do estado brasileiro, destaca a abolição da escravatura como marco definidor do fim do predomínio agrário e da decadência das composições sociais definidas pelo meio rural. Para o autor, a “urbanização progressiva, contínua, avassaladora” (p. 176) e as facilidades de transporte e comunicação que passam a relacionar o campo e a cidade, fazem com que o primeiro deixe de constituir um mundo em si e se torne um apêndice do meio urbano, deixe de lado um estilo de vida próprio e se torne um centro de exploração cada vez mais integrado à cidade. Cada vez mais industrializado, mecanizado e distante dos “velhos hábitos patriarcais” (idem).


No caso das comunidades quilombolas do Sapê, nenhum outro acontecimento foi tão definidor quanto a chegada tardia dos meios de produção modernos e das formas territoriais e sociais que eles estabeleceram. A memória deste acontecimento, ainda presente em algumas das gerações que habitam a região, foi transmitida com alto grau de identidade; forjou formas e perspectivas de atualização do sentimento de pertença; além de ordenar e padronizar um grande número de práticas sociais.

Se for possível dizer que a memória é um fenômeno psicossocial, no qual concorrem velhos e novos processos de recontextualização e de particularização das identidades, pode-se dizer também que ela é um fator significativo no sentimento de continuidade e na capacidade de transmissão de um grupo. Partindo dessa premissa, a questão inicial do trabalho quis investigar, nas três gerações de quilombolas entrevistadas, a relação que se estabelece entre a “transmissibilidade” de um conteúdo - em um grupo onde as formas orais de transferência eram muito atuantes- e a memória social. Verificando ainda o papel que esta transmissibilidade exerce nas formas de atualização dos conteúdos mnêmicos e a importância desta atualização para a construção da identidade social do grupo.


Nas entrevistas analisadas puderam ser circunscritas duas vias onde a relação entre memória, identidade e transmissão se faz de modo mais evidente. Na primeira podem ser elencados os lugares de transmissão que permaneceram, ainda que seu conteúdo tenha sofrido transformações ao longo das contingências históricas da comunidade, traduzindo de modo concreto a idéia de um processo identitário em movimento ou, como fala Ciampa (1987), em metamorfose.

O melhor exemplo desta primeira via de associação está na história recente do termo “quilombola”. Para as duas primeiras gerações esta nomeação não é originária. Ela surge depois, dando forma ao sentimento (já existente), de pertença a um grupo minoritário. Segundo Tajfel, um sentimento que aparece, em muitos casos, “muito antes de os indivíduos envolvidos terem sido capazes de se construírem um grupo coeso e organizado” (Tajfel, 1981, p. 354). E que se define a partir da “percepção de determinadas conseqüências sociais, incluindo um tratamento discriminatório da parte de outros e suas atitudes negativas, baseadas em certos critérios comuns (por vagos que sejam) de pertença.” (Tajfel, 1982, 355).

Neste sentido, a idéia de quilombola que se constrói é a resposta do grupo à demanda de uma representação suficientemente consistente e ancorada para manter sua coesão, promover práticas e trazer auto-referências mais positivas do que havia até então. Pensando assim, pode-se dizer que a representação “quilombola” cumpre inúmeros requisitos para isso: Em primeiro lugar, reorganiza as funções cognitivas - de modo especial as estruturas espaço-temporais, radicalmente impactadas pelas alterações do bioma originário -, reunindo novas e antigas referências que vão compor a Cultura Quilombola e os novos enquadramentos de uma identificação coletiva contextualmente atualizada: a ladainha, a farinheira, a mesa dos santos, o beiju, as festas comunitárias, entre outros. 

Em segundo, associa-se de modo imediato e fácil a outras representações, nucleares para o sentimento de pertença do grupo: terra/território; escravidão e luta/resistência. Ainda que desigualmente distribuídas pelas gerações, são estas representações que definem o tecido social das comunidades; admitem a percepção clara das fronteiras que separam os membros desse grupo de outros e definem suas marcações mnêmicas.

Por fim, permite uma redefinição identitária positiva, ao incorporar características de ascensão, em um grupo freqüentemente vinculado a uma posição social minoritária e marginalizada. Nas duas primeiras gerações, esta positividade do in-group - fundamental para a sobrevivência do sujeito e, por extensão, do próprio grupo -, se estabelece em relação dois “outros”: o estudado, que reconhece o valor das comunidades e do que significa ser um quilombola; e um outro, invasor ou citadino, que discrimina e descaracteriza as práticas e crenças comunitárias. 

Ainda sobre esta questão é importante ressaltar a apropriação que esse grupo faz da linguagem dos profissionais “estudados”, das ONGs (a comparação entre os recortes deixa isso claro) e a inclusão da cidadania como elemento identitário. Não é mais apenas o reconhecimento do valor de um grupo, é o reconhecimento de seus direitos, provavelmente também decorrente da convivência com as ONGs

 
Um segundo grupo de arranjo entre memória, identidade e transmissão, se faz de modo mais conflituoso e indireto. Aqui são detectadas as formas mais desarticuladas dessa relação, o que traz à tona duas reflexões: a primeira de saber se esta composição é só aparentemente amorfa ou se (e como) conserva os vestígios do patrimônio imaterial daquela cultura. A segunda de analisar as formas de transmissão que cercam estas formas mais fragmentárias e o modo como elas se associam às demais representações que compõem a identidade neste grupo.


Neste sentido, o melhor exemplo pode ser circunscrito na redefinição identitária (e em seus incontáveis conflitos) que atravessa a terceira geração. Para tanto, é necessário apresentar este grupo de participantes iniciando pela própria dificuldade de encontrá-los. Estes jovens, apesar de ainda residirem nas comunidades, passam grande parte da semana na cidade, geralmente na casa de parentes, estudando (nas comunidades não há escolas de ensino médio) ou trabalhando. São “bilíngües”, ou seja, compreendem os códigos da comunidade (quando lhes são apresentados, ou quando lhes convém); freqüentam as festas comunitárias, mas não se diferenciam de qualquer estudante ou jovem trabalhador das periferias dos centros urbanos: vestem a mesma moda, freqüentam as mesmas redes sociais, ouvem as mesmas músicas, vêem os mesmos filmes; participam, enfim, das formas mais comuns da sociedade de massa.


Dos cinco jovens entrevistados, quatro se dizem quilombolas. E, como já foi dito, mesmo a única participante que não se reconhece como tal, se insere na territorialidade e na positividade que a idéia de “Cultura Quilombola” oferece; bem como na noção de alteridade que ela estabelece para os não-quilombolas (os que não possuem a mesma cultura). Entre os que se identificam como quilombola, as respostas se encaminham em duas direções distintas. Em um primeiro plano, como nomeação já estruturada, naturalizada pelo uso e reconhecida como uma condição originária, definida pelo nascimento na comunidade, e ainda fortemente impregnada pelo conceito de terra/território.

Em um segundo plano na imprecisão dos atributos definidores do que é ser um quilombola: pode ser a cor da pele, os times das comunidades ou as formas de moradia. Em um caminho oposto às duas outras gerações que possuíam a idéia, mas não haviam construído a nomeação; a geração adolescente aparenta ter o nome, mas não saber como preencher o espaço de sua significação. Esta dificuldade pode ser interpretada como resultado do anacronismo vivenciado por estes jovens - divididos entre as comunidades e a cidade- e no seu “entre-lugar” (Santiago, 1982), sua posição entre dois mundos. Assim, contraditoriamente, estes jovens se reconhecem na “cultura”, porém não se percebem nas mesmas condições de vida das gerações passadas; querem para si a positividade que a nomeação comporta, mas a vivenciam de modo distanciado e não a percebem como horizonte viável para suas subsistências. De forma dependente e concomitante percebe-se um afrouxamento na transmissão entre estes jovens e a gerações que os precederam. As histórias que preenchiam as palavras de significado e inseriam os eventos na ordem histórica das comunidades, se tornam menos freqüentes e são absorvidas de forma muito mais fragmentada.


A relação entre a narrativa, a identidade e os aspectos sociais da transmissão é debatida de formas diferentes em diversos autores, desde Bartlett ou Benjamin, até, de forma mais contemporânea, por Haas (2009) ou Hammack (2008). Autores que, de uma forma ou de outra, atestam uma perda inevitável do que é transferido como herança cultural ao longo das gerações: seja pela submissão desta transferência aos processos sociais hegemônicos, seja pelo próprio declínio das condições em que estas narrativas se davam. Em Bartlett (1932/1995), essa redução é localizada na forma e no assunto de transmissão e será resultado do próprio movimento de convencionalização dos conteúdos, que inevitavelmente os simplifica. Haas (2009), por outro lado, ressalta outros aspectos sociais da transmissão que, além deste, contribuem para o afrouxamento progressivo das narrativas, tais como: 1) a maneira da transmissão, o fato dela se dar no terreno da linguagem (verbal ou não verbal) como um “saber-fazer”, “saber-ser”, transmitido pelos corpos, práticas ou rituais e que necessita sempre ser adaptado às dinâmicas grupais; 2) as condições espaço-temporais da transmissão, os lugares coletivos que participam da narrativa e permitem a passagem dos valores e destes outros saberes (Haas, 2009). 


Se a questão da memória envolve uma seleção de traços do passado de acordo com as condições atuais de existência do grupo, no caso dos adolescentes entrevistados, além da decadência dos relatos e dos empecilhos encontrados para constituição de seus enquadramentos, parece haver uma dificuldade em realizar prospecções futuras que envolvam uma auto-imagem renovada de quilombola mais consistente. Um desconhecimento de traços do passado que possam ser relançados, tanto na direção de uma auto-representação significativa, onde eles possam se reconhecer; quanto no estabelecimento de um todo coerente entre a história do grupo que lhe é transmitida e suas práticas atuais.  Cabe aqui questionar ainda se neste grupo as questões identitárias não estariam ligadas mais à descrições “externas” do que é ser um quilombola. Melhor dizendo, referidas muito mais a uma vivência do cotidiano das comunidades do que a alguma experiência efetiva (Benjamin, 1996) de pertencenimento.

Esta dificuldade, entretanto não deve ser interpretada como uma condição acabada. É um conflito em aberto, uma tentativa de solucionar as contradições que resultam do encontro entre os estereótipos de uma representação de quilombo rural e analfabeto e as condições atuais das comunidades. Entre a extrema pobreza e o acesso a uma maior escolaridade e à cidade e seus códigos; entre a herança das comunidades e os modelos criados e reproduzidos pelos meios de comunicação de massa. 
Eu morro ontem
Nasço amanhã

Ando onde há espaço


Meu tempo é quando.







Vinícius de Moraes.
Considerações Finais: Os Três Tempos da Memória.

Nestas últimas considerações, serão retomados alguns resultados da pesquisa e reavaliadas as questões que motivaram o trabalho e nortearam suas interpretações. Nas narrativas analisadas, pode-se dizer que a “paciente reconstituição” de que nos fala Bosi (1987, p.3), onde se reconfiguram e re-significam as experiências vividas, a rememoração se tornou uma atividade indissociável da sobrevivência cultural e da resistência política e econômica nas comunidades remanescentes. 
Todavia, como já foi dito, a idéia inicial do projeto de pesquisa que supunha uma hegemonia arrasadora por parte do conhecimento ocidental, que condenaria qualquer outra forma de representação ao desaparecimento ou à subordinação, cedeu progressivamente lugar à hipótese de um “entre-lugar” (Santiago, 1978), de um “hibridismo” cultural (Bhabha, 2001; Hall, 2006), ou, nas palavras de Moscovici (2004), à idéia de um “senso comum pós científico” que estaria se consolidando entre este grupo. A hipótese que se relançava era a de que estas representações contemporâneas - resultado do sincretismo entre os elementos estrangeiros e os antigos conhecimentos - deveriam se unificar em imagens familiares; bem como deveriam se ajustar aos limites sociais impostos por uma construção morfológica, semântica e sintática comum que as antecede (Leminski, 1987). 

Por outro lado, como decorrência natural deste sincretismo, relançava-se também a expectativa de que a entrada destes elementos levaria à progressiva revisão de uma gama de representações específicas, singulares àquele grupo, à sua região e dinâmica social. O que se supunha, era que estas formas mais tradicionais estariam agora sendo progressivamente “orientadas para uma nova leitura semântica das coisas” (Moscovici, 2004, p. 228), consonantes à decadência das formas de transmissão orais e de sua “ambiência” (Benjamin, 1996).

Deste estudo, pode-se dizer ainda que estas questões iniciais estiveram sempre alinhavadas a outras duas, que acompanharam a pesquisa durante todo o tempo. A primeira delas diz respeito à análise do contexto histórico em que surge a categoria de memória social: a era Moderna e a reorganização que suas dissoluções impõem. As revoluções que instituem o predomínio político, religioso e econômico do indivíduo e da esfera privada; a dissolução do mundo rural tal como ele se configurava até então e as conseqüentes demandas estruturais que surgem no convívio urbano; os conflitos gerados pelo isolamento das sociedades tribais, de seus conhecimentos tradicionais.
Outra questão, que parecia mais especificamente relacionada à questão da Memória, também se colocava como motriz do que seria pesquisado. Partindo dos pressupostos de que a Memória Social não se estoca, não se põe à disposição fiel e integralmente quando solicitada; nem se apresenta sob uma ordenação temporal predeterminada, as perguntas que se impunham eram: Onde está a Memória Social? Como pode ser circunscrita? Quando se apresenta e como seus efeitos podem ser percebidos? No decorrer do trabalho, esta segunda questão mostrou-se mais difícil de ser respondida de modo imediato. Isto porque a memória social aparentemente é, ainda que de diferentes formas, passível de ser identificada em todas as seqüências temporais da atividade representacional. A saber:

Ela está no passado, no sentido de uma predisposição que antecede e determina os mecanismos de apreensão do real, preservando, tal como já foi discutido na introdução, “a coerência e a lógica de um núcleo figurativo”. Está também no que serve como orientação tanto “ao que é visível, como àquilo a que nós temos que responder” (Moscovici, 2004, p.31): no metassistema, na estrutura ou na sintaxe que servem de baliza aos mecanismos de ancoragem e objetivação em sua função de inserir o exógeno e o não-familiar, tanto às cadeias de pensamento e associações pré-existentes, quanto às coordenadas espaço-temporais que fundam um contexto coletivo de pertencenimento. Nas palavras de Moscovici (2004): 

Todos os sistemas de classificação, todas as imagens, todas as descrições que circulam dentro de uma sociedade, mesmo as descrições científicas, implicam um elo de prévios sistemas e imagens, uma estratificação na memória coletiva e uma reprodução na linguagem que, invariavelmente, reflete um conhecimento anterior. (p. 37)

No campo, isso pode ser verificado naquelas formatações “arquetípicas”, que permanecem funcionando como matrizes a despeito das reduções inevitáveis que decorrem dos processos de transmissão, familiarização ou convencionalização. No quarto capítulo, esta questão é identificada na atualização de alguns conteúdos, que podem permanecer com o mesmo significante, como é o caso de terra; ou se transformar como é o caso dos significantes negro, ou escravo, que se convertem em quilombola. Nesta conversão, a revitalização destas formatações arquetípicas, que se mantêm sob novos contextos, aptas a instaurar novas marcações espaço-temporais coletivas.

No capítulo sobre juventude, esta questão pode ser percebida em sua forma negativa, na disfunção dos antigos enquadramentos, particularmente naqueles que se referem ao espaço, e à impossibilidade de transmissão dos saberes que delimitavam culturalmente aquele território. Também de forma inversa, esta questão ainda pode ser percebida no terceiro capítulo, na desestruturação das formas cíclicas de marcação do tempo e seus enquadramentos extra-subjetivos, comunitários, que acompanhavam as práticas relativas à gestação e ao parto. Nesta inadequação das antigas formatações do real às demandas contemporâneas do grupo, a presença de uma efetiva passagem de tempo (como já foi apontado neste mesmo capítulo) e o isolamento das antigas práticas, que se tornam intransmissíveis.
A memória está no presente. Não apenas na atualidade dos temas, dos enquadramentos espaço-temporais ou das práticas que sustentam o grupo; mas também na dinâmica cotidiana das enunciações. Surge como fragmento, que se mostra mais visível quanto menos se ajusta à lógica do contexto discursivo contemporâneo. É o caso das prescrições dirigidas às grávidas no terceiro capítulo. Notadamente aquelas que se referem ao cuidado a ser tomado com “arames cruzados”, “batentes de porta” ou “cordas de roupa”. Ou mesmo no cuidado que se deve ter na exposição das crianças ao “vento de sete dias”. O arbítrio destas prescrições deve ser interpretado pelo seu viés de fragmento anacrônico, despido de seu contexto semântico original, que permanece nas falas como peça arqueológica, estranha à enunciação em que se insere atualmente.

Este descompasso pode ser percebido de duas formas. Entre os participantes do estudo sobre juventude, ele é visto de forma crítica, relacionado diretamente às transformações ambientais do território e à consciência das perdas sofridas por aquela geração. É apresentada aqui a questão dos significantes que perderam seu objeto real de referência, a coisa a que deveriam se referir - como é o caso dos rios, das árvores ou da caça, que desapareceram, deixando só o nome - e a conseqüente impossibilidade de enquadramentos reais em comum com as novas gerações.

De outro lado estão as participantes do capítulo referente ao parto e à gravidez, que relacionam o abandono das antigas práticas a um desleixo das gerações mais jovens e a um “desrespeito às tradições”. As participantes não explicitam a relação entre as modificações das práticas e as transformações ocorridas no território como um todo. Preservam, entretanto, a coerência e a lógica das antigas experiências, ao associar as diferenças explicitadas às representações do corpo de “antes” e de “hoje”. A diferença, neste caso, não surge como um fragmento dissonante, mas recebe um contexto mais amplo que a justifica. 

A Memória Social está no futuro, na premissa que define o passado como reconstrução, estabelecido dialeticamente em função das inúmeras necessidades do presente e de sua conjuntura histórica, política e ideológica. Nesta reconstrução, que deve ser compreendida não como originária, mas sim como “verossímil” (Bonardi, 2005), a possibilidade de projetar alternativas cognitivas reais a uma realidade social estabelecida, “brechas visíveis no edifício das bases sociais impenetráveis” (Tajfel, 1981, p. 383). 

Entretanto, para que esta ação social de transformação realmente se efetive, Tajfel (1981) sublinha a necessidade de se estreitar relações com as “redefinições de quem e daquilo que se é” (p. 360) e de se estabelecer estratégias psicológicas para esta reconstrução. No caso das comunidades analisadas, o sentimento de pertença do qual se derivam estas redefinições não é uniforme. Percorre o gradiente de aceitação/ rejeição de uma identidade social descrito por Tajfel (1981).

Para a geração dos adultos mais velhos e mais jovens, “quilombola” é a brecha de mudança em um contexto de poucas alternativas. Mostra-se como um significante altamente assimilável não só, como já foi falado no quarto capítulo, por sua fácil associação aos significantes já estabelecidos de “negro” ou “escravo”; mas também por pela possibilidade de prospecção e inserção em outro contexto de pertencenimento, onde quilombola é “tudo de bom”; é reconhecido e valorizado por uma alteridade “estudada” e se apresenta como chance de permanecer na comunidade e receber uma cidadania, como alternativa à marginalização ou à fuga para as periferias dos centros urbanos. 
Em outro extremo, para a geração dos adolescentes, ser quilombola é um sério conflito cognitivo e afetivo. Eles são inevitavelmente identificados, pelos outros com os quais se relacionam, como moradores das comunidades e a grande maioria se reconhece como quilombola em função deste pertencenimento e da frágil territorialidade que a expressão “cultura quilombola” oferece. Não se reconhecem mais, entretanto, nas imagens estereotipadas do que um quilombola é ou foi. Não moram nas mesmas casas, são alfabetizados, informatizados e não compartilham com a mesma intensidade da compaixão gerada pelos relatos da escravidão, que são trazidos sempre de forma muito fragmentada e distante. Não conseguem, enfim, relançar os fragmentos identificados como pertencentes à memória e a tradição de suas comunidades, em um contexto atual de pertencenimento e experiência do real (Benjamin, 1996) onde se reconheçam.
Está claro estes três tempos da Memória Social, não refletem uma cronologia histórica nem esgotam a complexidade do tema proposto. Eles são muito mais didáticos do que reais. São antes a sugestão de um modelo, pensado a partir das pesquisas realizadas, onde a temporalidade linear é substituída pelo tempo das ordenações gramaticais e pelas diversas camadas de produção do sentido. Onde se parte de uma estrutura geral, de uma “forma” simbólica, que será (ou não) preenchida por inúmeras variações e combinações ao longo das gerações, tão mais presentes quanto mais apoiadas pelas práticas e por um “uso desenvolvido no tempo” (Barthes, 2007, p. 31).

Como finalização, seria interessante ressaltar ainda dois últimos aspectos relativos à feitura da tese, como foi realizá-la e quais as vertentes que ela abre. O primeiro desses aspectos diz respeito precisamente a este como de sua realização, já que as comunidades estudadas se espalham em um território vasto, que abrange dois municípios. Algumas de fácil acesso, na beira da rodovia; e outras que se encravam em um labirinto de eucaliptos, sem, literalmente nenhuma referência territorial para quem não é do lugar. Neste sentido, foram imprescindíveis as parcerias com as ONGs ou com as lideranças comunitárias, para que a pesquisa pudesse chegar aos participantes e para que a pesquisadora fosse bem recebida nas comunidades ou nas casas onde foram feitas as entrevistas. Estas características tornaram inevitável o trabalho qualitativo, demorando-se nas conversas e ouvindo inúmeras histórias que compuseram um diário de campo freqüentemente utilizado na interpretação dos dados.
Uma segunda vertente de discussão, surgida precisamente a partir desta inevitabilidade de se trabalhar com metodologia qualitativa, deriva do acerto desta decisão. A cada capítulo, as questões que mais se impunham estavam sempre relacionadas ao discurso e às formas de nomeação e transmissão que compõem a especificidade do contexto quilombola. Assim, não se poderia deixar de apontar ainda a relação que se estabelece entre o estudo da Memória Social na Psicologia e a composição da linguagem, do sentido e de seu contexto - dos quais se ocupam a Lingüística, as Ciências Sociais ou a Antropologia - e a necessidade de aprofundar esta relação.
Descobri que minha arma é

O que a memória guarda.
Milton Nascimento e Fernando Brant
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